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RESUIVIÔ

Tem por objetivo repensar a relaçäo entre professor e aluno no ensino jurídico pátrio a
partir do estudo de uma metodologia dialogada, com raízes nos clássicos e respaldo
moderno do campo educacional. Esta, acredita-se, é a única capaz de coadunar-se com
o novo paradigma democrático de uma sociedade que tem esse regime como horizonte
a. ser buscado. Faz uma revisão bibliográfica de alguns dos principais artigos e livros
que problematizam o ensino juridico, destacando as três cri ses que o afetam - político­
institucional, cientifico-ideológica e método-principiológica - e apontando a última
como o problema. base da pesquisa.. Num segundo momento, propõe-se a perspectiva.
critica. e democrática. como oposição à. antiga. forma. tradicional, jusnaturalista. ou
juspositivista, que ainda está presente em boa parte do ensino jurídico. N o terceiro
momento buscam-se subsídios nos clássicos e modernos para a COI1SU`üÇã.0 de um novo
modelo concreto em sala de aula., que fuja, ao simples questionamento e crítica do
modelo anterior e busque, r1a.prática., formas diferenciadas de se agir como professor.
O estudo apresenta  relevância na medida em que se acredita que formar um Estado
Democrático de Direito, com a ordem e lógica principiologica que predomina na
'Constituição de 1988, passa necessariamente por uma mudanca na forma como são
formados seus indivíduos e bacharéis.

Palavras chaves: Ensino Juridico; Estado Democrático de Direito; Metodologia
Dialética.



1 INTRODUÇÃO

Sabe-se que hoje, mais do que nunca., se enfrenta uma explosão diaria de

informações, firuto do aumento tecnológico dos meios de comunicação, somado ao

contato maior entre as pessoas e nações, cabendo a cada um o enorme desafio de usar

esses recursos da maneira mais responsavel possível. Em sociedades democráticas, ou

naquelas que têm a democracia como horizonte, este desafio se amplia, pois a

classificação e identificação de critérios para utilização de informação adequada não

são impostas de forma automática por nenhuma instituição socia.l ou pela tradição, mas

o indivíduo é obrigado a reconhecer e fazer escolhas diárias com o tim de estabelecer

aquilo que lhe parece válido e útil para sua forma de pensar e agir. Sua identidade é

moldada neste relacionamento com os outros e, para isto, o exercício da tolerância e da

exposição bem fundamentada. de opiniões torna-se o principal alvo dos estudos que se

voltam a ensinar dentro de um pensamento democrático.

Desse modo, pode-se dizer que o aumento da tecnologia nos meios de

comunicação e a diminuição da. censura explícita possibilitaram maior ligação entre os

individuos e a.s questões públicas do mundo todo, bem como a.lterara.m

qualitativamente a sociedade e o papel do ensino. O mundo Ocidental, em especial, ao

adotar como valor basico da democracia a liberdade para pensar e expressar idéias ­

entendendo que estas devem ser respeitadas mesmo que incomuns, pouco populares,

ou críticas às práticas e à opinião prevalecente -, fez com que o individuo estivesse a

todo o momento exposto a informações contraditórias, inúteis ou falsas. A dificuldade

de ser cidadão no mundo moderno envolveria, assim, a. responsabilidade de ser um

participante bem informado sobre os assuntos públicos, que tenha potencia.lidade para

pensar criativamente e comprometidarnente sobre tudo que lhe é apresentado, seja. no

jornal, na escola ou em decisões oñciais do governo, capaz de articular adequadamente

as informações que lhe são apresentadas corn o intuito de aprimorar sua forma de agir

e perceber a realida.de.

Diante deste desafio, formar em urn novo paradigma democrático tornou-se um

dos principais papéis do ensino em nossa sociedade, ern especial dentro de espaços
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tradicionais de formulação social, como as faculdades de Direito. Assim, estrategias

que estimulam perguntas e críticas na busca pela verdade passam a ser cada vez mais

incentivadas nestas universidades, tendo 0 cuidado de formar cidadãos conscientes do

seu papel na socieda.de. A habilida.de de pensar de forma reflexiva pode livrar os

estudantes das amarras da confusão e da apatia, de reivindicações irrjustificadas e de

ideias distorcidas sobre a. rea.lidade, contribuindo para governos mais democráticos e

sociedades onde prevalecem o diálogo, a tolerância e uma relação saudável com o

saber.

Mais do que nunca e necessáno se preocupar em formar cidadã.os cujas decisões

e escolhas estarão ba.sea.das em um pensar criterioso; a livre escolha e ação adequada

dependem desta habilidade de pensar clara e criticamente. Neste intuito, parece

evidente o papel da universidade, em especial, de formar estudantes para a. atual

sociedade democrática da informação, guiando-os no desenvolvimento de habilidades

que os levem a pensar num nivel mais elevado. A sala de aula torna-se um espaço

privilegiado para gerar um ambiente, tanto para estudantes quanto para professores,

onde se possa vivenciar, ensaiar, e treinar uma capacidade para pensar e fazer

julgamentos bem fitndarnentados. A irrstrução, feita segundo estas intenções, pode

incentivar estudantes au: fazer perguntas sobre o que aprendem, inventar maneiras

novas de resolver problemas, conectar o conhecimento novo à. irrformação que já tem,

e aplicar seu conhecimento e habilidades raciocinando em situações novas.

O presente estudo tem por objetivo repensofr a relação entre pr‹¿ƒèss‹›1*  a/rmo

no erz.s'íiro jíü"£'CÍÍCf0 pcšrrio cr partir do estudo de uma metodologia dí‹:rz'ogad‹:z, com

I”¿Il:Z'6.5' nos cfléif.s'.5'£cf‹›s'  respaldo modemo do campo edu‹:fac~¿oirézl. Esta, acredita-se, é a

única capaz de coadunar-se com o novo paradigma. democrático de uma sociedade que

tem esse regime corno horizonte a ser buscado.

O estudo apresenta sua relevância. na medida em que hoje e extremamente

necessário que qualquer individuo, em especial, os operadores do direito, saibam a

forma como são geradas suas opiniões e as fundarnentern dentro de urn espirito critico

e tolerante, alem de tomar conhecimento da forma como se inserem democraticamente

em uma sociedade. Há que se preparar individuos dentro de urna formação dialética,
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ou seja, que prime pelo diálogo, seja na apropriação e nos objetivos do saber, seja na

a.tuaçã.o dentro da. polls. Formar individuos e bacharéis nesta perspectiva democrática

parece ser a. única. forma viável de constimção de um verdadeiro Estado Dernocrático

de Direito.

Para se alcançar o objetivo proposto, fez-se uma. revisão bibliográfica de alguns

dos principais artigos e livros que problematizam o ensino jurídico pátrio, destacando­

se pontos que dizem respeito a. sua rnetodologia. (ou a falta dela), com o fim de trazer

um escopo teórico capaz de ratificar a. situação a.larmante constantemente evidenciada

pela midia e indicar o principal problema a ser questionado pela metodologia dialética:

como produzir urna. aula negociada que rompa. corri o paradigma passivo dominante?

Apos este diagnósfidco inicia.l, procura-se trazer rapidamente o conceito de método,

metodologia de ensino e metodologia dialética do campo educacional, revisitando os

problemas aponta.dos no primeiro momento, principalmente no que diz respeito ao

predomínio da aula. expositiva coimbrã. Num último mornento, busca-se traçar um

histórico desta metodologia dialogada, concedendo especial atenção aos gregos, que

trouxeram, de forma inquestionável, subsídios para uma boa relação professor­

aprendiz, concluindo num paralelo com a atual sociedade da. inforrna.çã.o e a. aplica.ção

de alguns daqueles elementos lá. emprega.dos no contexto de uma sala de aula. de
Direito.

Subsidia-se, com este estudo, a reflexão que hoje professores e alunos fazem

acerca da necessidade de se transformar as práticas ern sala de aula, principalrnente no

que diz respeito à. relação esta.belecida entre professor e aluno, passando de um modelo

tradicional - centrado no professor, com meras aula.s expositivas e leitura de manuais,

corn conteúdos prontos, avaliados a. partir da rnernorização e da reprodução da

racionalidade operante do professor traduzida ern xerox de apontamentos de sala de

a.ula. e conteúdos dados ér priori - para. um modelo democrúitico - centrado no diálogo

criativo e nas aulas negociadas, em que a avaliação se opera no próprio contexto de

reflexão e na fimdamentação da.s opiniões da.das a partir da mudança constante de

atitude do aprendiz para m comporta.mento mais tolerante e comprometido com o
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todo social, entendendo que a ação de um indivíduo reverte-se em mudança do entorno

social como um todo.

Entende-se que a. construção de um Estado Democrático de Direito pa.ssa,

necessariamente, pela fonnaação de individuos, um indivíduo que seja, a.o mesmo

tempo, autônomo perante o poder, eis o terna do Estado de Direito; e livre através da

participação ativa na cidade, eis o lema da democracia. (CA_NOTlLHO, 1999, p. 7).

Advoga-se como tese que se este hábito for instaurado nos cinco anos de formação do

discente, por provocação constante do professor que o adota como metodologia

progressista, pode-se contribuir para que o ba.charel assuma. sua pratica profissional

com a mesma postura emancipatóiia adquirida na universidade, contribuindo para uma

mudança de paradigmas na cultura acadêmico-jurídica e a. para a construção de um

verdadeiro Estado Democrático de Direito.
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2 A cursa no ENSINO JURÍDICO

Muitos estudos foram e têrn sido feitos tendo por temática o ensino juridico. Ao

fazer uma pesquisa nas bibliotecas que constam na homepage do Senado”, obteve-se,

utilizando a palavra-chave “ensino jurídico”, 1112 (mil cento e doze) artigos e livros.

Utilizando o mesmo termo no site de busca Googlez o número salta para 7.280 (sete

mil duzentos e oitenta) referências. Percorrendo o exposto nestas referências e

recorrendo a.os livros que constam na biblioteca da Faculdade de Direito da

Universidade Federal do Paraná, - UFPR, o autor pôde categorizar, corn o auxílio de

GOMES (2004), as diversas crises problernatizadas pela literatura em três grandes

grupos: político-institucional, científico-ideológica, e método-principiológica. Embora

indissociaveis, cabe menção a cada urna em separado a título de melhores

esclarecimentos, realçando-se, a.o firn, ai terceira, fiuto da. reflexão maior que aqui se

alrneja travar nos próximos capítulos.

2.1 CRISE POLÍTICO-1NsTrTUcroNAL

A primeira diz respeito à crise e redefinição do próprio Estado nas sociedades

atuais, e, em especial, os Estados das sociedades ein desenvolvimento, que passam por

um rnomento de profirnda. reforma de suas instituições e papéis, corn reflexos

imediatos na concepção de Direito e de ensino superior.

Sem querer resgatar historicamente e teorica.mente todos os questionamentos

(nada pacíficos) que permeiam os elerneritos e objetivos do Estado, delimita-se,

apena.s, corno fundamento das discussões que virão a. seguir, os conceitos empregados

de Estado, Estado lvloderno, e Estado Democrático de Direito, a fim de que se possa

manter uma lima. de raciocínio comum. Ao fim, inclui-se a história. do govemo

brasileiro recente, corno forma de exemplificar o rnodo como vem sendo entendido

este último conceito no contexto educacional, focando a atenção sobre a educação

superior e, particularmente, a. rnercantilização e massificação do ensino jurídico, com

1 www.scnado.gov.br. Último acesso cm: 25/O8/04.
* WWW.google.com.br. Ultimo acesso em: 25/08/04 (020 segundos)
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as reações da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB - e do Ministério da Educacão e

Cultura - MEC - sobre esse tipo de “crise”.

HESPANI-IA (1999), ao questionar o conceito de Estado, coloca que só se pode

fazê-lo “ligado a um certo contexto de reflexão sobre a sociedade e o poder”.

Apropria-se de três momentos teóricos, conjugando-os para formar sua definição. O

primeiro, em meados do século XIX, quando Karl Marx, ao explicar o advento da

modernidade, entende que esta teria separado a esfera da economia da esfera da

política. Se no sistema feudal confundia-se autoridade e propriedade, com o advento

da modernidade capitalista, o Estado desprende-se desta relação direta, separando-se

da sociedade civil e subrnergindo corno “portador de interesses gerais ou

supraclassistas”. Na segunda metade do rnesrno século, a teoria política e juridica

européia deslocou-se da economia e passou a se preocupar mais com os grandes

princípios da teoria. constitucional, constituindo a idéia que o Esta.do seria urn poder

político único e exclusivo sobre urna. sociedade civil: “urn povo, urn território, urn

Estado, urn direito”. Por fim, já no século  Weber teria completado o conceito de

Estado, partindo de sua tipologia de modelos politicos - carismático, tradicional e

legal-racional - para reservar este último ao Estado rnoderno, caracterizando-o pela

racionalidade, generalidade e a.bstra.çã.o. Apoiado em sua teoria, pode-se dizer que o

conceito de Estado teria se constituído enquanto urna entidade que, ao mesmo tempo:

(1) separou o público do privado, a autoridade da propriedade, a economia. da. politica;

(2) promoveu a. concentração de poderes num só pólo e que, por isso, elirninou o

pluralismo político típico do Antigo Regime; e (3) instituiu um modelo racional de

governo, funcionando segundo normas gerais e abstratas.

Ainda para a fomração do conceito de Estado contribui JELLINEK (1978), em

seu T eoría General del Estado, apresentando as evolução histórica do Esta.do a partir de

seus elementos caracterizadores, como os demais cientistas politicos contemporâneos:

povo, território e poder político (ou soberania). Para ele, a. classificação dos tipos seria

Estado Oriental, Estado Grego, Estado Rornano, Periodo Medieval e Estado Moderno,

caracterizando este último como aquele em que a presença do poder político está nas

mãos de um único indivíduo, o soberano, que se opõe simultaneamente à autoridade
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papal e aos poderes locais dos senhores feudais, instituindo uma ordem única que

favorecia, à. época de sua constituiçã.o, a. burguesia e o capitalismo.

O Estado Moderno passou por várias mudanças, sendo apenas um gênero que

admite nova tipologia. Constituído, inicialrnente, sobre a feição de Estado Moderno

Absoluto, em que o soberano limitava-se apenas à.s regras de Direito Natural, e que foi

passo importante para. constituição dos elementos anteriores - formação de uma esfera

política que detinha o monopólio da força sobre uma determir1a.da população em um

determinado território sem normas concorrentes, a partir de leis abstratas e gerais -,

passou, aos poucos, para o Estado Moderno de Direito, fruto da força das constituições

escritas que traziam reivindicações de nobres e populares na limitação do abuso do

poder exercido pelo soberano, com 0 conseqüente reconhecimento de alguns direitos

fundamentais do indivíduo frente ao Estado que não eram aceitos pelo direito de
outrora.

Corn o intuito de esclarecer o conceito de Estado Democrático de Direito, que é

o que particularmente interessa para o desenvolvimento desta pesquisa, BOBBIO

(1988), em sua obra. Liberalismo e Democracia, anota que para se entender o ideal

a.cirna, ha que se buscar as origens dos dois termos que dão nome a seu livro, que são

diversos e erroneamente confirndidos. A democracia é bastante antiga, com origem na

antiga Grecia, em que se prega a distribuição do poder no corpo social, de modo que

haja influência política de um grande número de pessoa.s na composição da vontade

comum. Esta. idéia. foi trazida por diversos teóricos modernos (entre eles, o rnais

significativo Rousseau), já sobre um viés novo, representativo, que se tem na maioria

dos paises ocidentais. Por outro lado, o liberalismo é típico da modernidade e é uma

reação ao poder a.bso.luto e ao abuso deste poder, distinguindo uma certa. esfera privada

de cada individuo sobre a qual nern rnesrno a rnaioria e a vontade soberana podern e

devem interferir, caracterizado, portanto por uma. limitação do poder. Enquanto a.

primeira se oporia às oligarquia.s e monarquias, em que se reserva o poder nas mãos de

poucos ou de um só, dentro da teoria. clássica das formas de governo; 0 segundo se

oporia ao absolutismo, entendendo que o Estado tem poderes e funções limitadas. Urn
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Estado Democrático de Direito deverá dar conta das duas dimensões: adequada

distribuiçã.o e limitação do poder.

O Esta.do limitado por este movimento liberal pode ser compreendido, segundo

o mesmo autor, dentro desses dois a.spectos: os “limites de poder” e os “limites das

funções do Estado”, caracterizando nova classificação do Estado Moderno Liberal. “A

noção corrente que serve para representar o primeiro é Estado de Direito; a noção

corrente para representar o segundo é Estado mínimo”. (1988, p. 17) Embora o Estado

Liberal constituído à época compreendesse ambos os aspectos, afirma o cientista

político que pode existn um Estado que seja um e não outro, da mesma forma como

um Estado democrático pode ser um Estado de Direito ou não, embora a conjugação

de ambos seja o ideal. A tensão entre os dois va.lores que sustentam o Esta.do

Democrático de Direito, igualdade e liberdade, deve ser preservada no equilíbrio, de

modo que se proteja igualmente os direitos fundamentais e da co1etivida.de_

CANOTILHO (1999, p. 12), em seu livro Estado de Direito, traz o conceito

negativo desta concepção de Estado Liberal ora analisada, que permite tirar

importantes conclusões sobre a discrepância entre o “ser” e o “dever ser” quando se

diz que o Brasil é um Estado Democrático de Direito (alt. 1°, CF/88). No plano

teórico, afinna que três idéias bastam para caracterizar o Esta.do de não direito: “(1) é

um Estado que decreta leis arbitrárias, cruéis ou desumanas; (2) é um Estado en1 que o

direito se identifica com a “razão do Estado” imposta e iluminada pelos “chefes”; (3) é

um Estado pautado por radical injustiça. e desigualdade na aplicação do direito”. Em

resumo, afirma, “é aquele que identifica direito e força”. Em oposição a este, segtmdo

o mesmo autor, a forma ideal que se deve almejar na contemporaneidade como a mais

adequada para o Estado é a de um “Estado constitucional de direito democrático e

social ambientalmente sustentado”, analisando ca.da um destes termos separa.damente.

Saindo do plano ideal e voltando-se a face para a realidade, o que se observa, na

contemporaneidade, é uma diminuição do primado dos direitos fundamentais, embora

a Constituição Brasileira. atual privilegie os valores e direitos instituídos pelas

legislações iluministas e ampliados com a construção do Estado de Bem-Estar Social

na Europa pós-guerra. A economia globalizada força o Estado e as estruturas jurídicas
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a sofier redefinições, o capital sobrepõe-se, muitas vezes, aos interesses nacionais, e o

direito tal qual vinha sendo aplicado passa a ser ineficiente como guardião desses

valores e direitos pessoais. A rapidez exigida pelo capital transnacional, muitas vezes,

prejudica a tripartição dos poderes, concer1t:rando-se na mão do Executivo (nem

sempre autônomo), em detrimento do Congresso e da autonomia do Judiciário

(ROZICKI, 2004).

No Brasil, como em outros paises da América Latina, o Estado encontra-se

ainda mais debilitado. Com um quadro de instituições débil, fruto da alternância de

regimes democráticos e não democráticos, pode-se dizer que o Estado Democrático de

Direito em seu sentido pleno ainda é um horizonte a ser buscado; um conceito, e não

propriamente uma realidade. Os reflexos desta crise político-institucional no carnpo

educacional são evidentes, mas também são visíveis as tentativas de se alterar o plano

político e social a partir do educacional. Se por muito tempo aceitou-se no Brasil um

ensino técnico e despolitizado, fruto de uma imposição ditatorial, que buscava a

formação de uma burocracia servil, centrada na idéia de eficiência, de inspiração

“taylorista”, com o advento da Constituição e da busca da constituição deste novo

Estado, educadores e teóricos rnobilizaram-se para desenvolver urn viés mais critico,

reflexivo e autôrromo nestes espaços, mais próprio de regimes democráticos.

Do ponto de vista educacional, a crise político-institucional que decorre da

configuração moderna deste Estado que se convencionou chamar de neoliberal, gerou

uma massificação e mercantilização do ensino, além do desvio das verdadeiras e

principais funções de um ensino superior, fruto de pressões de organismos

internacionais que dilaceram a soberania nacional desses países debilitados. Por um

lado, fruto de um pensamento economicista reduzido, centrado em números, o que

importa é cumprir as estatísticas, que irnpõe um numero de egressos para cada nível

escolar com um a.umento de número de pessoas no ensino superior e de titulados em

pós-graduações independente da qualidade, da forma. ou por quem são formados. De

outro lado, um pensamento antropológico reduzido, centra.do ern políticas pseudo­

sociais, parte de visões equivocadas de democratização do ensino e profissionalização

das massas e minorias para desvirtuar os reais objetivos de uma universidade,
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comprometendo definitivamente a constituição de uma verdadeira democracia social

no Brasil, tal qual anuncia a Constituição de 1988.

Segundo nos afirma D'URSO (2004), mestre e doutor pela USP e presidente da

OAB-SP, “são quase 800 cursos de direito em funcionamento, contra 69 em l960”,

uma realidade que causa espanto se comparar com os dados dos Estados Unidos,

“onde o número de faculdades de direito está estacionado em 180 instituições” e é

considerado por muitos o pais dos advogados. Segundo o mesmo autor isto é reflexo

de uma intenção que começou no regime militar de minar pólos centrais de resistência

democrática e se estendeu até a abertura democrática.

E continua: “A proliferação de faculdades no Brasil lança no mercado milhares

de bacharéis, dos quais só o Estado de São Paulo recebe 15 mil por ano­

correspondente a apenas 20% dos bacharéis, porque os demais não passam no exame

da Ordem, que busca aferir se o bacharel reúne condições profissionais mínimas para

atuar”  Sabe-se que a OAB tem apenas poder opinativo sobre a abertura de novas

faculdades de direito (Decreto n° 3.860, de 9/7/01), o que gerou muitas vezes um

conflito entre esta e o MEC4. A pressão daquela tem gerado reações do MEC, entre as

mais recentes a que proíbe novos credenciamentos até regulaçãoã.

3 Segundo notícia Exame de Ordem em São Paulo reprova 86, 68% dos carzolidalos, publicada no site
wWW.direitonet.com.br, os dados dos demais estados não são tão melhores:
OAB-MT 7 9% reprovados
OAB-MS 68,28% reprovados
OAB-BA 45,23% reprovados
OAB-AM - 61% reprovados
OAB-SC - 87,23% reprovados
OAB-RN 69% reprovados
OAB-PR - 86% reprovados
OAB-TO 79% reprovados
OAB-PA - 70% reprovados
OAB-GO 75,68% reprovados
OAB-DF - 57,47% reprovados
OAB-PB - 74,50% reprovados
4 Em notícia i\×íE(Í  OAB formam grupo para esmdar rzmzos do efzsmo _¡uría'íeo, divulgada pelo site
www.direitonet.com.br:  O Ministerio da Educação anunciou hoje (9/07) a criação imediata de um
grupo de traballio integrado por membros do MEC, Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e do
Conselho Nacional de Educação, destinado a estudar e propor novos rumos para o errsino juridico no
país. (...) A instituição desse grupo de trabalho resultou da reunião realizada ontem (8/07) (...) Na
reunião tbram debatidos novos critérios a serem adotados para a avaliação de progressos de abertura
de cursos de Direito, no exame de pareceres e numa fiscalização mais rígida do funcionanrcnto desses
cursos no Pais.” Reproduzindo abaixo parte da nota publicada pela diretoria do Conselho Federal da
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Não há que se entender que a simples proliferação de faculdades seja em si um

mal, mas os critérios utilizados são ruins, como se pode perceber nesses pareceres da

OAB, no baixo número de candidatos que passam no Exame da Ordem e na falta de

preenchimento dos requisitos mínimos para os exames de concurso, mesmo com alto

número de candidatos. Muitas vezes compromete-se o orçamento fa.mi1ia.r por diversos

anos no pagamento de mensalidades em faculdades de qualidade duvidável. A baixa

renda obtida na. maioria das profissões no Brasil faz com que também haja um

a.umento do número de pessoas que buscam o curso de Direito na promessa de acesso

a carreiras públicas estáveis, mesmo que haja pouca vocação para o estudo ou uso

profissional da área.

Acrescenta-se a essa crise politico-institucional os baixos investimentos

públicos gastos com as instituições superiores, principahnente as federais, baixa infra­

estrutura e pouco investimento na formação de professores. A colaboração com a

construção de um verdadeiro Estado Democrático de Direito a partir do ensino juridico

não pode descuidar desses aspectos inacro, como a redefinição do papel do Estado

moderno frente à economia globalizada; a diminuição das atribuições estatais e a

entrega da regulação desses cursos aos mecanismos de mercado, não sem resistência; a

baixa qualidade dos cursos, em parte responsabilidade do baixo investimento do

Estado na educação superior, outra parte fruto das condições objetivas que afetam a

Ordem dos Advogados do Brasil: “A Ordem dos Advogados do Brasil toma público, mais uma vez, o
seu apoio às medidas saneadoras adotadas pelo Ministério Público no que se refere ao combate a
proliferação desenfreada de cursos jurídicos. Esses cursos vêm sendo aprovados sem que sejam
observados criterios mínimos para que funcionem eficazmente, a exemplo da necessidade social, da
qualidade e de seu projeto pedagógico. Os alarmantes resultados negativos das provas do Exame da
Ordem, realizados ein todo o País, denunciam o caos que atingiu violentamente o ensino juridico,
criando uma nova e perversa desigualdade entre os brasileiros. De um lado, estão os beneficiários de
um ensino de boa qualidade e, de outro, uma desesperada multidão de vitimas daqueles que
transformaram a educação em uma inescrupulosa fonte de lucro”.
” Segundo reportagem da Folha de São Paulo, A/[EC congela abc/'mm de novos cz.:/*.s'o.s', tendo por base
informações contidas no próprio site do MEC: “Após interromper temporariamente a abertura de
cursos de direito e medicina para criar regras mais rígidas, o Ministerio da Educação suspendeu ontem
[13/O5/2004], por 180 dias, o recebimento de pedidos de credenciamento de novas instituições de
ensino superior e de autorizações de novos cursos de graduação e seqüenciais. (...) Outra novidade:
cursos de direito de instituições públicas e particulares já ein funcionamento terão até 60 dias para
informar ao MEC os nomes, titulação, regime de trabalho, endereço e documentos dos professores
contratados. Corri isso, o governo saberá se um professor apenas consta no corpo docente de uma
instituição, mas não dá aulas no local. As novas medidas estão ein quatro portarias publicadas no
*Diario Oficial” da União.”
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entrada e posterior absorção destes bacharéis. Tudo isto deve ser redimensionado e

questionado quando se fala nurna crise político-institucional que afeta diretamente o

ensino jurídico.

2.2 Crusrs CrENríF1co-rDEoLÓGrCA

A esta crise estão associados os questionamentos científicos e éticos àr forma de

ciência moderna e suas limitações. De um modo geral, por muito tempo o modelo

dornina.r1te foi o cartesianof” e positivista, ca.lcado numa racionalidade que conduziu a

ciência na rnodernidade por, pelo rnerros, dois séculos e que é responsável por boa

parte das conquistas científicas e tecnológicas que permitem a vida hoje. Este modelo

passou a sofrer ataques estruturais nas últimas décadas, primeiro, de ordem ética,

quando se percebeu, após os genocidios e guerras da primeira metade do século XX,

onde esta concepção de ciência. estaria levando a hurnanidade, e, segundo, de ordern

epistemológica, quando os cientistas naturais reviram premissas fundamentais das

ciências naturais, redefrnjndo um novo quadro cientifico, com uso diferenciado da

racionalidade de outrora. A condução de qualquer trabalho, que se pretenda científico,

6 Descartes gerou um método que propiciou a autonomização das denominadas disciplinas científicas.
Das 21 regras presentes em seu Discurso do Método, destacam-se: (il) Regra da evidência: não receber
jarnais urna coisa corno certa senão se a conhece evidentemente corno tal, (2) Regra da analise: dividir
cada Luna das dificuldades entre outras tantas de modo a melhor resolvê-las; (3) Regra da síntese:
manter os pensamentos em ordern, começando do objeto mais simples e facil de conhecer, subindo ao
composto; e (4) Regra do controle: desrncrnbrarnentos tão cornpletos e revisões tão gerais de rnodo
que se esteja certo de que nada fbi omitido (mito da completude x incerteza e complexidade). Ao fazer
da razão o principal instrtunento da investigação filosófica, Descartes teve como proposição basica o
cogito (penso, logo existo). Lançando urna maneira moderna de pensar, sem se deter nas opiniões de
terceiros sobre as coisas, chega ao critério da evidência, invertendo também os sinais do saber
tradicional (rnediato, não intuitivo, irnpessoal), para o saber racional (imediato, intuitivo, pessoal). Em
sua obra principal, Discurso sobre o metodo, expõe seus principios para o bern pensar, entendendo por
método, “as regras certas e faceis, graças às quais todos os que observam exatamente jamais tomarão
corno verdadeiro aquilo que e falso c chegarão, sern se cansar corn esforços inúteis ao conhecirnento
verdadeiro do que se pretende alcançar". Em Princípios da filosofia, refere-se às ideias inatas (ideae
innatae), conceitos firndamentais do conhecimento, que não procederiam da experiência, mas
representariarn urn patrimônio originário da razão. Descartes e o precursor de urna concepção de
aprendizagem individualista, racionalista e centrada acima de tudo na ideia de analise, por acreditar
que só a partir do entendimento profirndo das partes se poderia compreender' melhor o todo. Ern
ternpos rnais rnodernos, a concepção cartesiana influenciaria a especialização cada vez rnaior ern
carnpos corno 0 do Direito e na forma como suas subareas acabarrr, muitas vezes, por torrrar-se
incomunicaveis, nos currículos e práticas no ensino superior. Acreditar que a simples justaposição de
disciplinas irá cornpor o todo também e urna crítica lançada ao cartesianisrno por aqueles que busearn
entender o fenômeno jurídico como um todo e as displinas de forma interdisciplinar.
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desde então, traz, em seu método, a postura adotada frente à historicidade da ciência e

a transição de paradigmas, bem como o questionamento ético-prático do uso desse

conhecirnento.

Quando se trata aqui da crise científico-ideológica no campo do Direito esta-se

a aderir ao coro de oposição ao cientificismo do século XIX e seu modelo

universitário, dentro do qual a ciência do Direito possui seus representantes. O

questionamento sobre o que é o Direito e qual o seu papel na sociedade, afeta o ensino

juridico, identificado, muitas vezes, com os paradigmas jusnaturalista e juspositivista.

A ênfase legalista, com a neutralidade e objetividade típica da transposição do método

das ciências naturais modemas para o campo do Direito, que, por muito ternpo, deu

sentido a este saber, passa a receber criticas constantes daqueles que buscam devolver

o fato jurídico ao plano axiológico, social e concreto a que originariamente pertence,

sem retirar-lhe seu enfoque científico.

A concepção segundo a qual a lei se coloca acima de qualquer realidade ou

vontade dá sinais claros de esgotamento, expressos pela doutrina e por estudiosos de

todos os subsistemas do Direito e ciências afms_ O Direito, aos poucos, retoma sua

vocação, retirando-se do purismo e isolacionisrno científico as que tinha se proposto,

fortalecendo o seu enfoque interdisciplinar e alcançando novamente sua origem social.

Pode-se dizer, com base na literatura analisada, que em todo o período imperial

e republicano, o que se percebe é a influência no panorama do pensamento jurídico, e,

com ele, no ensino juridico da história brasileira, a predominância de duas principais

correntes jurídico-flosóficas do Direito: o jusnaturalismo e o juspositivismo. O

positivismo jurídico é a. forma de se conceber o Direito apenas como lei emanada do

Estado, devendo o seu estudo gozar da neutralidade necessária para entender a lei

segundo a sua racionalidade. Sendo abstrato e resultado de decisões superiores acaba,

muitas vezes, por distanciar o Direito da realidade, c, a pretensa neutralidade esperada

do jurista, afasta o ensino da sua necessária. formação política e ética. No momento de

sua formulação teve urn propósito digno de nota: afastar o arbítrio e a subjetividade

das autoridades de outrora, dando a este carnpo a segurança e objetividade necessária.
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Por outro lado, o jusnaturalismo concebe o Direito tendo por base uma espécie

de Dneito suprelegai, de onde emana todo direito positivo. Fundado em princípios

ideais acaba também por se afastar de uma possibilidade real de construção a partir do

dialogo corn a realidade social. Sobre essa distinção se prom1ncia.Latorre:

A resposta positivista, nas suas varias correntes, insistiu sempre no ponto fundamental da
separação entre o Direito e a valoração moral do seu conteúdo. Com isso, coloca-se em nítido
contraste com o que se pode chamar a mais antiga das concepções do Direito e que
ultimamente experimentou o renascimento espectacular: o jusnaturalisrno. Corn esta palavra
designa-se um conjunto de doutrinas muito variadas mas que têm como denominador comum
a crença de que o direito “positivo” deve ser objeto duma valoração com referência a um
sistema superior de normas ou principios, que se denomina precisarnente “direito natural”.
(LATORRE, 1978, p.l66)

Embora utilizando outras denominações, repassando-as do contexto juridico

geral para o contexto educacional, escreve Faria:

Alguns dos paradigmas prevalecentes em nossos cursos jurídicos decorrem de uma cultura
tradicional que iniciou seu processo de decadência a partir da expansão industrial dos anos 50.
Eles estão ainda associados a um positivismo transcendente, segundo o qual 0 direito positivo
e postulado como um direito natural inerente ao homem, integrante de sua personalidade. (. . _)
Encarando o direito como um objeto etico, que o indivíduo encontra na sociedade e por ele se
regra, e dando ao ensino um enfoque generalista, privilegiam-se aqui questões relativas à
justiça, à legitimidade e aos vínculos entre direito e moral. Outros paradigmas, estes
consolidados no decorrer da modernização sócio-econômica do país, estão vinculados ao
caráter normativista do positivismo de inspiração kelsiana (...) considera o Estado como fonte
central de todo 0 direito c a lei como sua única expressão, formando um sistema fechado c
formalmente coerente, cuja pretensão de “completude” despreza como “metajurídica” as
indagações de natureza social, política e econômica. (FARIA, 1993, p. 19)

O positivismo kelseniano é a concepção da cultura juridica que a vê como

simples repertório de dogmas, gerando a formulação “dogmática jurídica”. A

preocupação central toma-se a subsunção do fato à previsão legal, valorizando

aspectos logico-formais e as questões de legalidade, validez da norma, integração de

lacunas e eliminação de antinomias. (F ARIA, 1993, P. 20) Segundo o autor, no

conflito histórico, o segundo cada vez mais invadiu o espaço ocupado pelo primeiro. O

positivismo, que teria, substituido o jusnaturalismo dominante até a virada do século

XX, deu ao curso de Direito (fe, assirn, às profissões juridicas), as caracteristicas
marcantes deste formato teórico:

O ensino de direito no Brasil sempre foi dogmazico, despendido de qualquer valoração. O
positivismo Comtiano prevaleceu, juntamente com um currículo extremamente conservador,
materializado pelas aulas exposízivas e pelo emriifzo baseado na analise de códigos
comentados. Convertendo a educação tradicional numa mera sucessão de exercícios, corri o
fim de ocupar o tempo do educando na escola. O indicador de aprendizagem era a reprodução
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automática c sem vacilo do corrteúdo do professor pelo aluno. As aulas eram rotineiras,
repetitivas e sem muito estímulo ã criatividade. Reflexo da precária formação do professor, da
falta dc dedicação, da sobrecarga, de exigências burocrático-administrativas e da cultura
conservadora. [grifo nosso] (ARN OLDI, 2003)

Esta visã.o negativa do positivismo não pode ser vista como uma oposição a

algo positivo existente no jusnaturalismo de outrora. Se o Direito ensinado, do ponto

de vista positivista, leva em conta somente as leis em vigor e os códigos,

transformando os profissionais em técnicos a serviço da burocracia dominante, o

jusnaturalismo também gera uma formação que vê o Direito fora da realidade, já que

parte de uma realidade metafísica e idealista. .

Entender esses dois paradigmas jurídicos é importante porque ainda hoje é,

principalmente o segundo, dominante na maior parte dos cursos jurídicos: “Daquela

época, pouca coisa mudou, pois, embora se viva na era da cibernética e da informática,

o ensino de direito continua na era da dogmática e do positivismo, com poucos

avanços quanto à sua estrutura e didática”. (ARN OLDl, 2003).

Entre as conseqüências da predominância deste paradigma, segundo F ARIA

(1993, p. 20), no que diz respeito à formação básica, é que “as funções criativas e

especulativas são delegadas à categoria de matérias irrtrodutórias, cuja finrção é menos

de “formar” os alunos e mais de informa-los de maneira estereotipada e padronizada

sobre linguagem necessária ao aprendizado da dogmática.” Além disso, “os institutos

jurídicos não são apresentados com referêrrcia aos problemas concretos que os

geraram, mas como soluções defmitivas em conformidade com leis vigentes”, e, com o

passar do tempo, “a. ausência de raciocinio crítico e problematiza.nte termina por

cristalizar e esclerosar um conhecimento juridico setorizado ern múltiplas areas de

especialização, impedindo por completo sua adaptação às novas exigências sociais.”

(FARIA, 1993, p. 21)

Faria aponta a necessidade de se romper com o velho modelo, que se caracteriza

por um direito “visto como urna ordem coativa emanada de autoridade estatal e

constituída por normas de diferentes níveis, que regulamentam o emprego da força nas

relações sociais, determinam os limites do comportamento e saneionam as condutas

não desejadas segundo a ordem a ser mantida”. Nessa concepção, há. uma ênfase “ao

caráter absnato e aparentemente impessoal de suas elaborações”. Nela, “o fato ilícito
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não é, em si, necessariamente imoral ou eticamente condenável; é apena.s, uma

conduta contrária. àquela fixada. pela norma.” (FARlA, s/d, pp. 98-99) Tal concepção

deixa de enxergar os aspectos políticos e históricos do fenômeno juridico, por

considera-los contingentes, reconstiuindo nesta abstração as próprias estruturas

formais do direito, e transmitindo um conteúdo de modo dogmatico e despolitizado,

que se afasta dos antagonismos reais.

Há que se voltar para o caráter político, ético e contextualizado do direto, dentro

de um paradigma. democrático que supera as duas posições, ta.l como endossa
Wolluner:

A lógica linear da moderna estrutura do saber juridico desdobra-se em dois paradigmas
hcgcmônicos: o racionalismo mctafisico-natural (0 jusnaturalismo) c o racionalismo lógico­
instiwnental (0 positivismo juridico). O esgotamento e a crise do atual paradigma da ciência
jurídica tradicional (quer em sua vertente idealista metafísica, quer em sua vertente tbrmal­
positivista) dcscortinam, lenta c progressivamente, o horizonte para a mudança c a
reconstrução de paradigmas modelos por contradiscursos crítico-desmitificadores.
(w0L1<;MER, 1995, p. 2-3)

Antonio Carlos \«Volkmer, em sua obra compilatóii a .Ímfr0duçã‹› ao Pensamemv

Jurídico Crítico, traz algumas das diversas tendências críticas dos últimos tempos que

configurariam um modelo alternativo ao juspositivista e jusnaturalista.. Em uma

interessante síntese do pensamento juridico critico no Ocidente, aponta as origens do

movimento, os limites e possibilidades e os principais eixos metodológicos no mundo.

A obra permite delinear a. existência de um paradigma crítico - mais pluralista,

democrático e antidogmático - nas últimas décadas que se opõe ao paradigma

tradicional que ainda impera nos métodos de ensino jurídico.

Segundo o autor, a importância da discussão sobre pensamento critico é

justificada “porque o modelo de cientificidade que sustenta o discurso jurídico liberal­

positivista e a cultura nonnativista tecno-formal esta em processo de profiindo

esgotamento” não só no Brasil, mas em todo mundo, decorrente de uma “crise de

legitirnidade, da elaboração e aplicação da justiça, bem como da crescente

complexidade das novas formas de produção do capita.l e das incisivas contradições

sociais das sociedades de classes”. (W OLKMER, 1995, p. 10)

Indica, assim, a necessidade de se substituir os dois paradigmas que

caracterizam uma teoria tradicional - jusnaturalismo e juspositivismo - diante da
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impossibilidade destes em responder às transformações sociais e econômicas ocorridas

nas sociedades atuais. Outra justificativa, mais específica, é a necessidade de elevação

das instituições políticas e jurídicas da América Latina, o que ocorre em grande parte

através dos cursos de Direito, a partir da adoção de um paradigma crítico que promova

a formação de estudantes capazes de materializar uma sociedade mais pluralista,

democrática e realmente preocupada. com ajustiça e a eqüidade social.

O autor traduz esta. tendência crítica como aquela que se opõe tanto às verdades

de ordem teológica e metafísica de épocas pré-modernas, quanto à vertente moderna

que dá força excessiva a razão científica instrumental. Essa ra.cionalida.de moderna ­

que teria permitido o surgimento do jusnaturalismo e do positivismo, trazendo avanços

para todos os campos e também para a ciência juridica - hodiernamente passou a ser

questionada junto com os antigos paradigmas, já que não cumpriu todas as promessas

de libertação do homem, mas, pelo contrário, em muitos aspectos, provocou maior

dominação, frustração e alienação.

A Teoria Crítica da Escola de Frankfurt, que teria contesta.do pela primeira vez

de forma mais elaborada tal racionalidade, teria contribuído para perceber a

irraciorralidade a que tinha chegado a razão dos modernos. Defendern a mudança da

sociedade a partir de um novo tipo de homem, acreditando que esta promoção, que

caracteriza. a educação, é a libertação do sujeito de seus determinismos naturais e

histórico-sociais; e criticam, assim, tanto a idéia de consciência como a de um plano

sobre-lrumano.

Wolkrner aponta controvérsias quanto à existência mesmo de urna “teoria

crítica do Direito”. Segundo ele: a_) alguns defendern a existência - Michel Miaille e

Ricardo Entelman -; b) outros não aceitam falar de uma única “teoria crítica do

Direito”, já que esta não passa de urn movirnento fragmentado com diferentes

perspectivas metodológicas - Leonel S. Rocha e Luís A. Warat.

Para o primeiro teórico da vertente que defende a existência, Mialle, há que se

romper com “o modelo de dominação socioeconômico individualista” bern como

dessacralizar os “mitos normativos”, podendo-se, assim, compor um pensamento e

uma prática que constituam uma. teoria crítica do Direito, uma ciência. revolucionária
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com vistas a transformação social. Claro se mostra seu perfil marxista ao colocar que o

Direito, tal como é colocado, não passa de um mero reflexo das relações de dorninação

existentes na infra-estrutura.

Para Entelman, outro defensor, não basta que se critique globalmente o modelo

ca.lcado na. teoria tradicional, modificando a sociedade. Apoiado em Foucault e na

psicanálise, entende que o Direito há de superar também o materialismo jurídico, de

“enfoques ideológicos althusserianos”, buscando tratar do problema no nível do

discurso jurídico que é, enfim, uma prática social específica, com autonomia em

relaçã.o à totalidade da produção social. Como discurso de poder que e, permite-se, que

em determinada formação social, produza e reproduza uma leitura das instituições de

uma sociedade, nos caminhos do ecletismo e da. interdisciplinaridade, fugindo ao

determinismo reducionista das posições marxistas mais fechada.s.

Do outro la.do, Rocha e W arat entendem de maneira diversa, negando a

possibilidade de uma única teoria critica do direito. Para Rocha, “considerada e

examinada por oposição a teoria j urídica dominante (positivismo tradicional), a “teoria

crítica” (enquanto totalidade discursiva) é apresentada como urna outra forma de saber

juridico competente que se legitima e se impõe como um fimdamento científico

substitutivo, mas que acaba incorrendo nas mesma.s insuficiências da dogmática

positivista”.(WOLKMER, 1995, p. 30) Segundo ele, amba.s se revestem de um saber

dogmático, já que ocultam seus objetivos políticos específicos, conservadores ou

progressistas. Para se partir para uma mudança não se pode cair em novo

conceitualismo, agora de ordem crítica, mas é necessário partir para uma mudança nos

próprios procedimentos e na aplicação a prática. Deve-se modificar a prática e a

materialidade do Direito e não apenas se contentar em criticar as teorias dogmátficas

sobre o juridico.

Warat critica também a racionalidade jurídica idealista, mas, ao mesmo tempo,

as significações fetichizadas que sustentam o discurso crítico. O saber crítico

segundo ele, bastante fiagmentado, e cheio de promessas, devendo ser negado

enquanto corrente de pensamento. Segundo ele o pensamento crítico acha-se integrado

por um “conjunto de contralinguagens que, sem constituir um corpo sistemático de
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categorias, forma um conglomerado de significações, de esboços políticos e teoréticos,

em ordem a produzir um conhecimento do Direito e do Estado, entendidos como

elementos constituídos pelas relações sociais” (WOLKMER, 1995, p. 38). Desta

forma., trata-se de urna linguagem fechada que possui uma grarnática. tão totalitári a

como a forma que pretende questionar, se impondo como uma fala de verdade, que

encontra fundamento numa verdade social não melhor comprovada que a verdade que

se fillldã rra. lei. Essa “teoria crítica” para ele só teria existido como uma estratégia

política contra o modelo tradicional, mas não funda um novo modelo sobre o qual se

possa fundar uma nova prática.

Sopesando a significância que a.ssurnern os teóricos das dua.s posições no que

diz respeito à possibilidade ou não de uma única teoria crítica se configurar enqua.nto

paradigma oposto ao positivismo que pretende atacar, inegável admitir um movimento

do “pensamento crítico”, não uniforme e não sistematizado, nas últimas décadas, que

denuncia o formalismo normativista da cultura juridica tra.dicional, buscando uma

nova face para o Direito, que não se identifica necessariamente com as posições

marxistas. É em busca deste movimento heterogêneo, mas sempre oposto ao

tradicional, que se detém a necessidade de corrstrução ca.da vez maior do que aqui se

identifica corno pensamento democrático.

É preciso afirmar que ambos os modelos, positivista e democrático, têm

dificuldades para se afirmar na formação dos novos atores jurídicos. O primeiro

porque seus postulados, princípios e categorias foram erodidos pouco a pouco pela

sociedade: para ajustar-se a situações cada vez mais tensas, a dogmática vai sendo

obrigada a alargar-se, desorganizando a estrutura formal fechada do ordenamento

vigente. O segundo porque as universidades ainda atuam corno “escolas da

legalidade”, “a.s quais se lirnitarn a. reproduzir soluções pré-elaboradas a partir de casos

exemplares, mediante premissas e conceitos nascidos no século XlX e consolidados na

primeira metade do século XX”, com urna “formação burocrática e subserviente,

incapaz de perceber e captar a.s razões dos conflitos e das tensões sociais” (FARIA,

s/d, p. 104). A necessidade de se romper com um modelo descontextualizado,

dogmático e unidisciplinar, constituindo um novo modelo, pluralista, democrático e
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antidogmático no Direito e no ensino jurídico, é ainda um desafio, crise cientifico­

ideológica que se busca superar.

2.3 CRISE MÉTODO-PRINCIPIOLÓGICA

A terceira categoria. mencionada guarda o cerne da. pesquisa, a falência do

método a.tual de ensino para a fonnação do pensamento crítico do estudante, para o

qual contribuem, sem dúvida, a.s duas categorias de análise anteriores, e a falta de

objetivos claros sobre o que e para que se forma. Há algum tempo, as vertentes

progressistas no campo educacional e jurídico apontam falhas nos métodos de ensino

nacionais, conseguindo avanços que a.os poucos vão sendo mensurados. Novos

modelos e propostas de ensino se colocam como experiências modestas em todo Brasil

na tentativa de superar um modelo anterior e fazer com que se formem cada vez mais

bacharéis críticos, ativos dentro e fora da sala de aula, capazes de assumir com

competência. sua função social. Há que se defmir o papel do ensino jurídico no Brasil,

qual o seu sentido e objetivos, a fim de que se possa pensar em novas metodologias a

serem utilizadas em sala de aula.

Pode-se dizer que, desde o início dos cursos jurídicos no Brasil, os objetivos e a

metodologia do ensino j urídico vêm sendo questionados. O que se nota, a princípio, é

que até a chegada da família Real ao Brasil havia manifestação clara da Metrópole em

se impedir qualquer tentativa. de constituição de uma elite intelectual na Colônia.

Acreditava-se, que, ao evitar o ensino superior, se estaria obstando a existência de um

grupo capaz de emancipar o país. (vENÁNc1o FILHO, 1982, p. 14)

Coin a Independência, criaram-se as dua.s primeiras faculdades de Direito, a de

Olinda e a de São Paulo, que tinham por objetivo básico suprir as necessidades

burocráticas do Império, gara.ntindo-se, assim, uma certa independência política. Os

cargos da estrutura administrativa, antes preenchidos, em sua maioria, por portugueses,

passaram a. ser supridos pelos cursos de Direito que, de a.lguma forma., reconstituiram

o Estado Nacional após a ruptura do pacto colonial. É claro que esta emancipação era

restrita ã elite bra.sileira, e o ensino jurídico guardava uma relação direta com esta e

não com todas as classes que compunham o pa.ís. Também o acesso restrito, bem como
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a. direção centralizada ainda. nas faculdades de Coimbra, contribuía para que o

verdadeiro processo de emancipação não se efetiva.sse realmente. A formação, por

estar ligada imediatamente a constituição do próprio Estado na.cional, era

eminentemente politica ao invés de juridica. Isto, de alguma forma, era plenamente

justificável visto que, nesta época, não havia grande necessidade de advogados e

juízes: a maior parte dos problemas eram resolvidas na esfera privada, pelos senhores

de engenho e grupos particulares, num sisterna. ainda. eminentemente escravagista.

Embora se diga que à época a formação era eminentemente política, não é só

naquele período que a formação política estaria ligada ao ensino jurídico. Há que se

lembrar que em qualquer socieda.de ocidental moderna, constituída sob o dogma dos

três poderes, a.s profissões jurídicas sernpre estarão ligada.s ao Estado: é o curso de

Direito quem forma o quadro exclusivo de um dos três poderes do Estado, o Judiciário.

No caso brasileiro, ê a.inda. quem forma exclusivamente os quadros do Ministério

Público, além de boa parte dos outros dois poderes. Pode-se apontar' a ligação entre

Direito e Estado em currículos e projetos didático-pedagógicos de cursos em todo país,

o que j ustifica a aborda.gem aqui trazida de buscar formar um verdadeiro Estado

Dernocrático de Direito a. partir do incentivo a rnetodologia.s próprias para isto no

ensino juridico.

O Direito guarda. uma relação intrínseca com a política. De Bobbio se retira. que

“o problema de relação entre política e direito é um problema muito complexo de

interdependência recíproca”, já. que “a política tern a ver com o direito sob dois pontos

de vista: enquanto a. ação política se exerce através do direito, e enquanto o direito

delirnita e disciplina. a. a.ção política.” (BOBBIO, 2000, p. 232)

O fato de, desde o inicio, estarern os cursos mais voltados a atender' os

interesses do Estado do que as necessida.des da socieda.de, fazem corn que o curso de

Direito, desde o início, seja urn curso elitista. Segundo BASTOS (1998, p. 292), “no

Brasil, a ausência de urna sociedade civil juridicamente organizada deve-se, entre

outros fatores, ao processo de formação a.ca.dêrnica dos a.dvoga.dos, dorninanternerrte

voltado para. a.tender a. objetivos e interesses do Estado e determinado por uma

percepção acentuadamente dogmática da aplicação do Direito”. Para ele, nunca. se
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formaram pessoa.s interessadas no exercício de pensar o direito, mas de aplicar uma

ordem emanada. do Estado, concretizada em lei, numa formação que se terá

oportlmidade de se denominar positivista.

Mesmo com a. República, quando os cursos passaram a ser freqüentados pela

classe média, não se perde o caráter tradicional e elitista. O que de alguma forma muda

é que se antes o foco das discussões sobre o ensino jurídico era simplesmente a sua

finalidade social e institllcional - formar bacharéis que compusessem a elite

administrativa -, com a República, sem que se abandonasse o ideal anterior, foi-se

dando às facu1da.des um viés mais profissiona.l, desenvolvendo um curso mais voltado

para a formação de advogados, magistrados e promotores. Nesta mudança de enfoque,

VENÂNCIO FILHO conta que se forja uma espécie de “federalismo educacional”

(1982, p. 26), surgindo os primeiros cursos livres no pa.ís, a começar pela. Bahia e Rio

de Janeiro, em 1891.

Na década. de 1930, com algumas alterações institucionais, a. classe média passa

a ver os cursos de Direito como uma “forma de ascensão social” (VENÁNCIO

FILHO, 1982, p. 30). A Reforma de Francisco Campos, que prefere o sistema

universitário ao de fa.culdades livres, faz com que os cursos passam a ser a.inda mais

profissionalizantes, voltados à pratica do Direito Positivo, excluindo-se da formação

dos bacharéis as disciplinas que eram consideradas meramente culturais. (BASTOS,

1998,p.2Ol)

Outra grande inovação teria. surgido com a fimdação de Brasília. e sua

Universidade. Reforcando a idéia de uma interdisciplinaridade, foge-se ao caráter

estritamente técnico da profissão, buscando novamente uma universidade mais

orgânica.. Na prática, isso se deu com a criação de um ciclo básico de formação nessa

Universidade, no qual os alunos de Direito Íreqüentavam o Instituto de Ciências

Humanas, e que revertia nos alunos, uma formação básica mais aprimorada que a

antiga formação romanista. das faculdades tradicionais.(BASTOS, 1998, p. 249).

Concepção de curso com influência direta de San Tiago Danta.s, a faculdade de Direito

passa a ser vista como aquela que deve preparar o estudante para os conflitos sociais.

Para. ele, isso só ocorreria quando os métodos passassem das aulas meramente
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expositivas para o chamado método por casos, e se preferisse um curriculo flexível,

que ao mesmo tempo permitisse as especializações sem a perda de uma formação

geral. (BASTOS, 1998, p. 251).

A estrutura da Universidade de Brasilia - UnB - influenciaria “o modelo de

organização do currículo da Resolução do Conselho Federal de Educação - CFE - n° 3

de 1972” (BASTOS, 1998, p. 265), que implantou o currículo jurídico vigente no

Brasil até a promulgação da Portaria do MEC n° 1.886 de 1994. Diversas reformas e

modificações curriculares já vinham sendo feitas desde a Carta de 1937, sem que se

mudasse o ideário centrado no caráter profissionalizante no Direito. Só com o processo

de reabertura do país, iniciado na década de 70, é que se pode dizer que foi realmente

se modificando, aos poucos, o panorama social brasileiro. A resolução n° O3 de 1972,

do Conselho Federal de Educação trouxe alguns pontos positivos para a modemização

do ensino no país, como a consolidação do ensino introdutório de feição

interdisciplinar, possibilitando oferecer disciplinas extras que permitiam habilitações

específicas, e institucionalizou a prática forense como disciplina curricular da

graduação, sob a forrna de estágio supervisionado.

A democratização do país, após a Constituição Federal de 1988, permitiu

idealizar um novo tipo de profissional de Direito, reflexo do perfil que se da ao próprio

Estado desde então. Em seu art. 205, dispõe ser a educação “direito de todos e dever

do Estado e da família”, tendo em vista “o pleno desenvolvimento da pessoa, seu

preparo para a cidadania e sua qualificação para o trabalho” - preceitos repetidos, no

art. 2°, da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n° 9.394/96). A LDB inclui

ainda de forma expressa, dentre as finalidades do ensino superior (art. 43, Vl), o

estímulo ao conhecimento dos problemas do rnundo presente. Em linhas gerais, é esta

formação que se espera no curso de Direito: alérn do born técnico para o trabalho, o

cidadão dotado de independência e autonomia, e antenado aos problemas sociais

imbricados à sua prática profissional, entendendo mesmo que não se pode ser um bom

técnico na socieda.de complexa atual sern ter também esta segunda. dimensão. Esse é o

sentido que se da à educação j urídica, e, a falta dele, constitui a crise.
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Se sempre coube ao Judiciário o papel de aplicação das leis, quando provocado

pelas pessoas, completando as lacunas e dando-lhe significado e vigência ao caso

concreto, dentro de uma idéia positivista de simples subsunção da norma ao caso

concreto e de uma idéia processualista de direito individual exclusivo; com o

alargamento do caráter principiológico e o atunento das intenções eminentemente

políticas a serem concretizadas pela nova sociedade, o Judiciário e os demais agentes

do direito passam a receber demandas também políticas, algumas coletivas, dando uma

grande contribuição para a democratização do país. Algumas demandas passam da

idéia de confrontação para a de composição de interesses, mesmo quando diz respeito

à relação entre individuo e Estado.

Esta nova forma de se encarar a. profissão juridica, esse novo perfil esperado,

ainda encontra pouco eco dentro dos objetivos e das metodologias empregadas no

ensino superior. O bacharel precisa ser formado segundo essa habilidade de manejo da

nova racionalidade que visa à construção de um verda.deiro Estado Democrático de

Direito. Assim, além de jurídica, a formação terá que ser política e ética, gerando no

aluno a capacidade de lidar com o jurídico sem descuidar da responsabilidade pela

democratização do país e verdadeira efetivação da justiça. O novo panorama

democrático - juridico, educacional e institucional - passa a exigir, mais do que nunca,

uma formação com traço fortemente político, voltada à consecução da real democracia

e emancipação da sociedade.

Compreender o Direito e seu papel nessas sociedades, implica “o alargamento

de perspectivas quanto ao conteúdo dos cursos jurídicos e quanto à sua metodologia de

ensino”. Segundo Bastos, “trata-se de desenvolver um estudo do Direito que o perceba

como parte (essencial) do contexto sóciopolítico no qual se insere e ao qual se Volta”,

o que implicaria “a adoção de métodos interdisciplinares de abordagem das temá.ticas

a serem desenvolvidas, em substituição à perspectiva unidisciplinar, fiagmentada e

dogmática de transmissão / recepção de conhecimentos pré-fabricados” (SANTOS,

2002, p. Ill). E reforça esta idéia em outra passagem, quando citando Peter Häberle,

diz que “um dos caminhos mais evidentes de possibilidade desse emprego crítico e

construtivo do Direito passa, necessariamente, por run alargamento de sua comunidade
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de intérpretes, ou seja, por uma democratizaçã.o da interpreta.ção constitucional”

(SANTOS, 2002, p.l19).

Ao la.do da discussão constitucional, a LDB, alem dos artigos
suprarnencionados, clara se mostra no que diz respeito ao ensino superior e a

superação do modelo de ensino baseado na memorização, quando em seu Capítulo IV,

Da Educação Superior, enuneia, no art. 43, l, que cabe a educação superior “estimular

a. criação cultural e 0 desenvolvimento do espirito científico e do pensamento

reflexivo”. O ensino superior, pelo menos em seu modelo legal e ideal, deixa de ser o

espaço onde apenas se transmite um saber e passa a ser um lugar de produção, onde a

vivência. propicia. 0 exerci cio criativo de um hábito profissional responsável.

As Diretrizes Curriculares, ao tratar do perfil para os formandos ern Direito,

reforçam o novo rnodelo que se pretende impor ao ensino j urídico:

3.2.1. Curso de Graduação em Direito

0 Pcrfil Dcsejado do Formando

Quanto ao perfil desejado, o curso dc Direito deverá oportunizar ao graduando uma sólida
formação geral e humanística, com a capacidade de analise e articulação de conceitos e
argumentos, de interpretação e valorização dos fenômenos jurídicos e sociais, aliada a uma
postura rejlexi va e visão critica que fomcntc a capacidade de traballio em equipe, ƒavoreça a
aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica, alem da qualficação para a vida, o
trabalho e o desenvolvimento da cidadania. [grifo nosso]

Ainda rro quadro de competências e habilidades, nota-se a necessidade de

superação do paradigrna ba.seado ria repetição e na leitura acritica de códigos

oitocentistas, destacando o estímulo à capacidade de articulação, compreensão,

interpretação, valoração, argumentação e reflexão; enfim, a necessidade de propiciar

urn arnbierrte ern que se deserrvolva o raciocínio juridico ligado aos fatos socia.is ern

que o direito é gerado:

0 Competências e Habilidades
O curso de graduação cnr Direito deve possibilitar a formação do profissional do Direito que
revele, pelo menos, as seguintes habilidades:
- leitura, compreensão e elaboração de textos, atos e documentos jurídicos ou normativos, com
a devida utilização das normas tecnico-j urídicas;
- interpretação e aplicação do Direito;
- pesquisa c utilização da legislação, da jurisprudência, da doutrina c de outras fontes do
Direito;
- adequada atuação tecnico-jurídica, em diterentes instâncias, administrativas ou judiciais,
conr a devida utilização dc processos, atos c procedimentos;
- correta utilização da tcrnrinologia jurídica ou da Ciência do Direito,
- utilização de raciocínio juridico, de argumentação, de persuasão e de reflexão crítica;
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- julgamento e tomada de decisões; e
- dominio de tecnologias e metodos para permanente compreensão e aplicação do Direito.

Além das modificações na. legislação sobre o ensino superior que incidern

especificamente sobre o currículo e a forma como se organiza o ensino jurídico, a

proliferação irrestrita dos cursos jurídicos, iniciada na ditadura militar e expandida na

década. de 1990, fez com que os prirrcipais interessados pelo verdadeiro ensino juridico

sentissern ao necessidade de readequar os cursos às novas demandas sociais sem que se

perdesse a qualidade.

Em 1992, se constitui na OAB, uma. Comissão de Ensino Jurídico, composta

por Conselheiros Federais e por advogados que fossem também professores de todo 0

país, com o intuito de melhorar os cursos face à crise que se agravava corn o aumento

descontrolado de faculdades. A Comissão passou não só a se reunir com o MEC, mas

com todas as faculdades de Direito, gerando a Portaria 1.884/94, que trata de um novo

formato para o curso jurídico, fiuto de muitos debates, seminários, congressos e
oficinas de trabalho.

Os estudos permitiram com que se traçasse uma cartografia dos principais

problernas que afetavam o ensino do Direito no Brasil e se editasse, a.o fim dos

primeiros trabalhos, a Portaria 11° 1886/94. lnês da Fonseca Porto, que integrou a

Comissão da OAB comenta as respostas dadas pelos autores, professores e

profissionais de destaque a.os questionários errviados no início do trabalho de

cartografia. Segundo ela., desde a sua criação, pode-se dizer que “o modelo central do

ensino jurídico caracteriza-se pela descontextualização, dogmatismo e
unidisciplinaridade.” (PORTO, 2000, p. 31)

Para que se possa trabalhar por um paradigma democrático é necessário rornper

com estas três características básicas que tem atrasado o ensino jurídico pátrio. Deve

priorizar um ensino em que se exerçam práticas de cidadania, voltado à

contextualização do saber juridico, retirando-lhe do enfoque puramente dogmático que

o encerra na lei, e negando a. este autonornia frerrte ao fenômerro social e aos dernais

saberes. Sobre o dogmatismo e a descontextualização presentes no ensino jurídico já

se teve oportunidade de mencionar quando se tratou da critica feita por F aria. e outros

ao para.digma positivista.



27

Dos três termos talvez mereça melhor explicação o último, por não ter sido

ainda devidamente contemplado. Sabe-se que a ciência modema parte do pensamento

cartesiano, que tem como idéia básica. à constituição de um método único e

geométrico, pelo qual se atinja a certeza do conhecimento. Procura fazer isso a.través

da análise, ou seja da decomposição do pensamento e dos problemas em partes

menores, que possuem maior simplicidade. O ensino jurídico, influenciado que foi por

esta racionalidade, acabou por se desenvolver de forma fragmentada, tendente ã

especialização. Com a fragmentação surge a pretensão de autonomia das partes, o que

não foi diferente com o Direito e suas subdivisões. Na universidade, uma parcela ainda

menor deste sa.ber fragmentado é transformado em um sa.ber pronto, algo a ser

repassado pelo professor de determinada disciplina, num enfoque se chamou aqui de

unidisciplinar, dado seu viés isolacionista e fragmentado.

Buscando fugir a esta visão unidisciplinar, a Portaria fala da necessidade da

interdisciplinaridade, não só interna, no campo jurídico, corno corn as outras ciências.

O currículo mínimo instituído por esta mesma Portaria contempla, assim, além das

disciplinas eminentemente profissionais, outras, consideradas ftmdamentais para a

estimulação da criação cultural e do desenvolvimento do espírito científico (objetivos

provenientes da LDB para todo ensino superior), voltando-se à. preocupação

metodológica eminentemente para o desenvolvimento do “pensamento reflexivo”. O

curso de Direito fica responsável por estimular o raciocinio e a criatividade, de

exercitar urna visão crítica e de formar cidadãos conscientes do seu papel na

sociedade, aptos a entender o contexto onde vão operar e o sentido de sua ação no

mundo, forçando o profissional do Direito a saber trabalhar com a complexidade das

questões jurídicas num contexto sujeito a aceleradas mutações.

Não que a forrnação técnica não seja estritamente necessária. Ao lado da

competência técnica. para assumir com profissionalismo as carreiras jurídicas, o perfil

ideal comporta um comprometimento com o destino social do país. Entende-se que

deva. haver uma apropriação critica dos conhecimentos jurídicos, principalmente no

que se refere à parte conceitual deste conhecimento e na aquisição das habilidades

específica.s exigidas para a. profissão, ma.s devem sempre aproxima-los da realidade
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social. É papel do ensino jurídico formar em hábitos, atitudes e valores éticos que irão

direcionar o envolvimento do profissional, tanto na vida pessoal e coletiva, quanto no

mercado de trabalho.

Como se percebe, há. uma preocupação freqüente dos novos diploma.s legais,

fruto da discussão mais geral, com a construção de um paradigma mais democrático,

que busque formar um profissional para o Século XXI, cuja cultura não está mais

centrada na memorização de fatos e artigos, mas numa articulação efetiva do

conhecimento adquirido com a participação social, conduzindo-o a um processo

constante de auto-aperfeiçoamento que lhe pennita agir em uma sociedade em

mudança e para a mudança da sociedade.

Este novo paradigma, de que fala Faria, é o que vê o direito como “uma

atividade crítica e especulativa” onde “a cultura j urídiea é encarada como um conjunto

de manifestações parciais de uma experiência vivida e, como tal, incorporada à própria

percepção da realidade por parte dos atores jurídicos” (FARIA, s/d, p. 102). Nesta

linha, a preocupação central da ciência do direito é em:

(1) explicar como as formas jurídicas influenciam e ao mesmo tempo são influcnciadas na
organização de um determinado tipo de relações de produção econômicas e politicas; (2)
identificar o direito positivo como um sistema aberto, integrado por conceitos, fórmulas e
categorias tópicas suscetíveis de uma progressiva determinação por meio da prática criadora
do interprete; e (3) demonstrar como, a partir da pretensão de objetividade e neutralidade da
dogmática, são ocultados os conflitos socioeconômico-políticos. (FARIA, s/d, p. 103)

O que se observa aqui é uma crítica geral a um determinado modelo dogmático

que ainda predomina em boa parte das escolas brasileira.s, acentuando a necessidade

de uma _ƒ¿›r/nação democrdzlea nos Clíf1S'(3.S' de Direito, além da formação técnica e

juridica. Esta formação, que da nova direção a.os projetos didático-pedagógicos precisa

ser incorporada na prática de professores, que forma.dos com o exemplo de um

paradigma ultrapassado são forçados a refletir e inovar em seus métodos para que uma

nova prática seja instaurada em sala de aula, a fun de incutir novos hábitos no

estudante e reverter o quadro nefasto dessa cri se.
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3 EM DEFESA DE UMA METODOLOGIA DIALÉTICA

Apesar da dificulda.de em se estabelecer o que é necessário para a aplicação de

uma metodologia própria ao desenvolvimento do pensamento crítico exigido do

bacharel em Direito, e existirem diferenças substancias na literatura quanto a isto, se

pode perceber e assumir, como tese inicial, que a pratica crítico-reflexiva se dá quando

é capaz de aumentar, simultaneamente, (l_) a capacidade de apropriação cognoscitiva

do real e (2) a capacidade de atuar sobre esse real (LESNE, apud DUARTE).

Este pressuposto inicial permite assentar dois elementos coirelacionados: uma

relação direta com o desenvolvimento do raciocínio e das operações mentais do

pensamento, e uma integração adequada do indivíduo e do conhecimento por ele

apropriado com o mundo que o circunda e com a experiência adquirida durante sua

vida. O primeiro guarda a liberdade e autonomia de pensamento, conquista do Estado

de Direito, e o segundo integra o indivíduo à sociedade, dentro da melhor interpretação

de democracia. Estes dois aspectos, desenvolvimento do raciocínio lógico-jurídico e

desenvolvimento de um diálogo intersubjetivo com o outro e com o mundo, estavam,

de alguma forma., presentes na proposta sugerida por San Tiago Dantas em meados do

século passado.

No ambiente de sala de aula, pode-se dizer que o primeiro elemento, o lógico,

está intimamente relacionado com a metodologia filosófico-científica que o professor

utiliza para auxiliar a. seus alunos no processo de assimilação autônoma e refletida de

qualquer conhecimento e, para o seu aperfeiçoamento, é necessária uma formação

pessoal e profissional adequada, além de uma reflexão constante da forma. como se

transmite o conhecimento; enquanto o segundo elemento, o critico, se encontra

vinculado à posição que o professor e aluno ocupam ou ocuparão na sociedade, uma

atualização e vinculação constante do conhecimento em sala e uma atuação social e

profissional do professor que permitam o exemplo pessoal e as experiências concretas

necessárias à adequada irnitação do aluno principiante_

Antes de especificar alguns limites da metodologia dialética, conceitua-se

método e método do ensino. Etimologicamente, método é o caminho que se recorre
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com a intenção de chegar a um determinado fun, sendo a cornposição de meta, que

quer dizer “atrax/és, para” e de ódos, que quer dizer “caminho” (ANASTASIOU, 1995,

p. 33). O método pode ser visto tanto do ponto de vista teórico, que significa um

determinado modo de abordar a realidade e de atuar frente a ela, como tambérn do

ponto de vista técnico, ou seja, os modos específicos pelos quais se busca alcançar os

resultados desejados (LUCKES1, 1994). Para uma mudança, dentro de uma

perspectiva dialética, se deverá. ter em conta tanto um como out;ro.

Segundo CHAUI (1994), método é a investigação que segue um modo ou uma

maneira planejada e determinada para conhecer alguma coisa, procedimento racional

para. 0 conhecimento seguindo um caminho fixo. Portanto, se entende ser um percurso

entre outros possiveis, uma eleição de uma determinada concepção de mundo. Este

conceito permite identificar três elementos importantes segundo o agente que o

planeja: a intencionalidade e a. consciência de proceder de una ma.neira. planejada e

determinada; a racionalidade (ou irracionalidade) no procedimento (que se utiliza) e; o

conhecimento como fim a ser buscado.

O caminho que a inteligência percorre para a.preender a realidade não é o

mesmo que 0 que a inteligência percorre para apropriar-se daquilo que foi descoberto e

sistematizado, patrimônio específico e cultural da humanidade. Ambos resultados são

o conteúdo do conhecimento, referindo-se o primeiro à ciência, enquanto o segundo ao

saber escolar (WACHOWICZ, 1995_).

O sujeito, em sua relação com 0 conhecimento, pode alcançar tanto a ciência

quanto o sa.ber. Embora haja diferenças doutrinárias profundas quanto à distinção que

se faz entre ciência e saber, sem unanirnidade na atribuição destes conceitos, pode-se

estabelecer, para este estudo, a. seguinte diferença, corn ba.se na rnesma. autora acima.

A ciência surge corno decorrência da. necessidade do ser humano em apreender o

mundo, em descobrir suas estruturas, relações, funcionamento, leis, de forma direta,

seja através dos sentidos, da razão ou da intuição. Sendo a natureza e realidade uma só,

regida por leis que lhe sã.o próprias, e devido à. incapacidade humana. de apreender

todo o conjunto, faz-se urna divisão deste mundo através de diferentes abordagens de

aproximação, cada. qual com seus princípios e métodos de investigação próprios,
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formando uma convenção arbitrária de conhecimentos específieos a que se denomina

ciência. Trata-se, portanto, de uma primeira mediação, pela qual o agente eognoscente,

cientista, toma contato imediato com a realida.de e gera um conteúdo, legitirnado por

uma determinada sociedade e campo social (científico), como algo interessante de ser

repassado àqueles que não obtiveram, pelas mais diversas razões, na imediatidade, este

conhecimento. (WACHOWICZ, 1991). O saber, por sua vez, decorre da necessidade

de se passar às novas gerações, dentro de instituições específicas, descobertas já feitas

durante a história da hurnanidade, sejam essas conteúdos que constituem um

patrimônio comum, sejam ferramentas que permitam um melhor uso da razão e melhor

ação do homem sobre o seu entorno.

Antes o saber era repassado unicamente pela tradição oral, mas a partir de

determinada época sentiu-se a necessidade de se construir sistemas de ensino

encarregados de transmitir um saber específico, o saber escolar.

Nosso primeiro pressuposto teórico e o seguinte: assim como existem metodos próprios para a
investigação de uma realidade e sua explicitação, sendo esse o carnpo da metodologia
científica ern cada área, há também métodos adequados para a apropriação do saber em cada
area, sendo este o campo da metodologia do ensino c referindo-se ambas, a metodologia
científica e a metodologia do ensino, ao conteúdo como objeto a ser investigado e
cr1sinado.(WACHOWlCZ, 1991, p. 22).

Pode-se afirmar ainda que para a apropriação do conhecimento não há como

proceder sem que se tenha em mente um método que deriva neeessariarnente de urna

determinada lógica, porque rrão se pode elaborar uma concepção de ensino sern

método e não se alcança a coerência sem lógica. SAVIANI (1981) explica de forma

mais detalhada como funciona o processo do conhecimento baseado na lógica

dialética, Nela, podern-se identificar três rnomentos - o empírico, o abstrato e o

concreto - sendo que o primeiro irão é igual ao último.

Explica-se: o pensamento que busca apropriar-se da realidade defronta-se com o

empírico (aquilo que ê dado a conhecer), que tem como suporte o concreto real (a

totalidade articulada das coisas reais, construídas e em construção). Do empírico, o

pensa.mento gera o abstrato, caminho que segue através dos procedimentos da lógica

formal. Mas a lógica dialética “não tem por objeto as leis que governam o pensamento

errquanto pensamento”, rnas seu objeto é “a expressão, no pensamento, das leis que

governam o real”, de modo que se volta novamente para a construção de categorias do
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concreto (SAVIANI, 1981, pp. Il-12). A lógica dialética faz o caminho de retorno até

o Concreto pensado, não se contentando apenas com a assimilação do conteúdo no

plano abstrato, mas entendendo que esta apreensão real do conhecimento só ocorre em

articulação com outros conhecimentos e com a realidade. O concreto é irão só o ponto

de chegada como também o ponto de partida., sendo o primeiro um concreto real e o

último um concreto pensado, fruto da apropriação pelo pensamento do real concreto.

Para 0 autor, o rnétodo didático deve opor-se à pura lógica formal no caminho

de uma lógica dialética, que a incorpora e supera:

a lógica dialética irão é outra coisa senão o processo dc construção do concreto de pensamento
(ela é uma lógica concreta) ao passo que a lógica formal é o processo de construção daƒorma
de pensamento (ela é, assim, uma lógica abstrata). Por aí, pode-se compreender 0 que significa
dizer que a lógica dialética supera por inclusão/incorporação a lógica formal (...). Com efeito,
o acesso ao concreto não se da sem a mediação do abstrato (...) Assim, aquilo que é chamado
de lógica formal ganha um significado novo e deixa de ser a lógica para se converter num
momento da lógica dialética. (SAVIANI, 1981, pp. 1 1-12)

Na costura das duas lógicas, explica Vieira Pinto:

A lógica formal ao excluir as contradições como um equívoco do pensamento, a ser repelido a
todo custo, condena-se a ser a lógica da superfieie da realidade, da irnobilidade das coisas, da
intemporalidade dos fenômenos. (...) podemos compreender que a lógica formal, sem ser falsa
em sentido absoluto, é uma atitude que apreende parcialmente a realidade efetiva dos
processos objetivos, submetendo-os as condições restritivas, não aceitando a totalidade dos
elementos cognoseitivos que constituem seu conteúdo, e impondo-lhe distorções, que os
desfiguram. Assim, supõe a impossibilidade de pensar a mobilidade das coisas em sua
essência, porque essa aparecerá então “contraditória segundo os principios abstratos
previamente deeretados válidos incondicionalmente”. (VIEIRA PINTO, 1979, p. 44)

Apesar da critica ferrenha a imobilidade da lógica. formal, Anastasiou e Alves

(2003, p. 21) ressaltam que “a importância de percebermos que o que tem que ser

dialeticamente percebido, compreendido e analisado deve ser formalmente explicitado,

pois a explicitação, tanto oral quanto escrita, se encontra submetida a regras de

linguagem criadas formalmente pelo homem”. Defendem tais autoras que não ha urna

contraposição das duas lógicas, rnas uma conjunção: “a apreensão que o
professor/pesquisador' faz de seu objeto, considerando os elernentos do movimento,

contradição, alteração qualitativa e outros, é dialética. Nesse caso, busca-se a essência

do objeto, por intermédio de suas determinações: aquelas que tornam o objeto assim

corno ele é. No entanto, ao organizar e registrar' a síntese alcançada para fins de

explicitação, utilizam-se as regras da lógica formal”. Neste sentido, Waehowicz
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também se posiciona explicando como é possível pensar dialeticamente utilizando-se

em parte da lógica formal:

Pensar dialeticamente implica pensar, num só ato mental, os elementos contraditórios que
definem 0 fenômeno considerado. Vale dizer, para pensar dialeticamente não basta pensar a
contradição; é preciso pensar por contradição. Portanto, dialetizar a didatica significa
compreender num mesmo movimento o momento de formalização (próprio da definição dos
procedimentos didáticos) e o momento da reflexão (que envolve a consciência dos
determinantes e a impregnação das fbrmas pelas finalidades do ato pedagógico)
(WACHOWICZ, 1995, pp. 7-s).

O professor consciente sobre a lógica que direciona o seu método de ensino

pode ampliar o poder de intervenção sobre a sua realidade. Somente com a lógica

formal, o professor se preocupa, ao fmal, com o conhecimento alcançado, entendendo

os conceitos como conteúdos mentais a serem assimilados pelos alunos e elaborados a

partir de experiências concretas. O professor que se baseia unicamente nesta lógica

organizará, geralmente, aulas expositivas, entendendo o processo de ensino apenas

como situação de transmissão de conhecimentos. lá para o professor que faz também

uso da lógica dialética, não basta a verificação do domínio do conteúdo, é necessário ir

além, em busca do “concreto pensado”, isto é, a possibilidade do aluno reproduzir no

pensamento e pelo pensamento os conteúdos trabalhados de uma forma relacional.

Não bastam que sejam assimilados os conceitos, é necessário que eles sejam

trabalhados na sua relação com os outros e com o mundo de modo a compor estruturas

teóricas mais explicativas da realidade, na complexidade e dinamismo em que ela se

apresenta, ampliando, desta maneira, o espaço de ação do pensamento e

desenvolvendo aquilo que se chama na literatura de pensamento crítico.

Este método de ensino, fundamentado na a lógica dialética, considera que a

realidade não pode ser diretamente apreendida pelo sqieito, senão que ela deve ser

apreendida pelo pensamento e no pensamento, tendo a reflexão como condição básica.

O uso, no primeiro momento, da lógica formal, e, no segundo, da dialética, permite

alcançar a dupla dimensão antes mencionada de apreensão cognitiva e refletida do

saber, ligada ao corpo social, contribuindo para a formação de profissionais mais

autônomos intelectualmente e comprometidos socialmente.

Rompe-se, assim, com as praticas docentes continuamente denunciadas e

identificadas com o modelo tradicional, centrado no professor e numa relação vertical
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e autoritária, em que o aluno assume o papel de depositário das informações dadas

pelo professor nas suas aulas expositivas (FREIRE, 1996). Ao contrário do que se

espera numa perspectiva dialética, o estudante é colocado neste ambiente desde a sua

infância, bloqueando as habilidades de interação constante e de reflexão critica.

Esta forma de se conceber a educação é ainda o grande modelo no modo como

professores concebem o ato de ensinar e de aprender. Segundo ANASTASIOU e

ALVES (2003, p.ll2-14), para muitos ensinar “é apresentar ou explicar o conteúdo de

uma exposição”, fazendo largo uso de “técnicas de exposição ou oratória como

elementos essenciais para a cfompezêncla docente” e aprender “receber a informação”

por meio “da exposição oral”. Esta forma sequer é recente (do regime militar), mas

encontra suas raízes ainda no modelo jesuítico, introduzido no Brasil pelos

portugueses, e que apresentava em seu manual, Ratio Studiorum, datado de 1599, os

três passos básicos para uma aula: exposição do conteúdo pelo professor;

levantamento de dúvidas pelos alunos; e exercícios para fixação da matéria a ser

memorizada para a prova. Sobre as falhas deste modelo nos fala, por exemplo,
Vasconcellos:

Basicamente, então, poderíamos dizer que o grande problema da metodologia expositiva, do
ponto de vista pedagógico, é seu alto risco de não aprendizagem, justamente em fimção do
baixo nível de interação sujeito-objeto de conhecimento, ou seja, o grau de probabilidade de
interação e muito baixo. (...) Do ponto de vista político, o grande problema da metodologia
expositiva e a formação do homem passivo, não critico, bem como o papel que desempenha
como fator de seleção social, já que apenas determinados segmentos sociais se bencficiam
com seus usos pela escola. (Vasconcellos, 1992, p. 30)

A metodologia dialética não se confunde com a metodologia dialogada. A

primeira traz a concepção do professor sobre a forma como será apropriado o

conhecimento e envolve uma ideologia e forma própria de lidar com o saber escolar.

Pode-se atingi-la tamo pela aula expositiva ou monologada quanto pela aula dialogada,

ou ainda, mais comumente, pela mescla das duas, de modo que não se pode pôr a

questão de modo maniqueísta.

Apesar das criticas, excelentes aulas expositivas são dadas em algumas

faculdades de Direito, de modo que a aula dialogada vem apenas flexibilizar este

padrão de técnicas. Uma verdadeira aula dialogada não é aquela em que há a mera

intervenção do aluno em sala de aula, mesmo porque muitos são os alunos que apenas
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reproduzem o pensarnento do professor ou algum autor, não estabelecendo assim

qualquer momento de reflexão ou de desenvolvimento de uma nova forma de pensar.

O valor desta intervenção, corno a do próprio professor, deve ser analisado quanto ao

propósito e a lógica utilizada. Acredita-se que só a partir de uma lógica e metodologia

dialética, que faça uso das diversas tecnicas disponíveis para este fim poderá subsidiar

aluno em outros contextos corno o social, em que será capaz de aplicar o
conhecimento de forma autônoma e criativa.

A comunicação de que se fala, entre professor e aluno, deve ser feita entre as

mentes, mesmo que sem o diálogo explícito, de modo que venha à tona a reflexão

sobre os padrões estruturantes do aluno a partir do padrão teoricamente mais

estruturado do professor, que lhe repassa um conhecimento escolar. A exposição por

perguntas abertas, as diferentes ênfases positivas intercaladas com espaços de silêncio,

o uso de exemplos do cotidiano social imediato do aluno e a variação de metodologias

são algumas das estratégias usuais capazes de propiciar um ambiente de reflexão. Mas

nada disso é possível, se o próprio professor não estabelece um relacionamento afetivo

e de respeito, traduzido em empatia e num ambiente de tolerância, sem o qual

nenhuma relação, principalmente a de aprendizado, é possível. Formar dialeticarnente

não é uma tarefa facil, e exige antes de tudo a formação do caráter e da concepção de

ensino dos professores dentro de um modo de pensar democrático.

MELO FILHO afrrrna que a partir do momento que os professores se tomam

conscientes de que a adoção exclusiva de um determinado método pode tomar a

educação jurídica ineficiente ou mesmo improdutiva, o processo didático do Direito

caminha para um dualismo aula expositiva x aula dialogada, donde defluem plúrimas

Variantes metodológicas (2000, p. 40-41) e expõe a forma pura de cada urna para que

se proceda esta diferenciação que permitirá a cornbirração.:

Í AULA EXPOSITIVA  AULA DIALOGADA l
J 1) Monólogo repetitivo. Estabelece relação i 1) Diálogo construtivo. Estabelece relação de j
,i Dominação/Autoridade. Ação unilateral , hrtegração/Liberdade. Ação bilteral implicando ,ç
, resultando em distanciamento. rj ern relacionamento ,`l e e 1 l
1, 2) Centrada no professor. Utilitarismo r¿ 2) Centrada no aluno. Utilitarismo alzruísta do llg, egocêntrico do Professor. li Professor. 12li I, l
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AULA EXPOSITIVA g AULA DIALOGADA g
3) Alunos passivos, dependentes e induzidos a ¿. â) Alunos ativos, autonomos e estimulados a p
aceitação que passam a pensar o Direito com a Í participação que passam a pensar o Direito por si çcabeça do Professor. ) mesmos. 4i i l
4) Professor é dono da verdade 4 4) A verdade não tem proprietário 4lí r P l
5) Resulta do acúmulo de conhecimento pela V 5) Desperta o raciocíniojurídico lmemória “ l4, . 4
6) Inexistência de crítica e perda de qualquer : 6) Oporttmiza a visão crítica e reforça nos alunos ij
poder criador para resolver problemas. Aguça Í a capacidade de resolver problemas. Motiva a ¿,apenas a visão e audição ) reflexão crítica. Mto 4 444 P I
7) Uniformidade metodológica própria das 4 7) Diversidade metodológica própna das 4
sociedades homogêneas, gerando uma escravidão 4 sociedades heterogêneas, libertando os alunos 4menta] dos alunos 4 para a criatividade jurídica. 4
8) Embasa-se numa visãoformal e dogmática do ll 8) Apoia-se numa visão experiencia] e iDireito “ pragmática do Direito. li4 4~ . . . , . 4 . . . _ , . _ . . 4
9) Enfase demasiada na reorzajzirzdzca ` 9) Enseja conciliar-se teoria e pratica Juridicas L,

lO) Direito e apresentado como algo eszazico e ¡ 10) Direito e apresentado corno algo dirzamico e L
imutável (conhccimcntofiechado) 3 mutável (conhecimento aberto) ,

Ill 4
ll) Induz a uma dimensão retrospectiva ou 4 ll) Propicia uma dimensão prospectiva ou 4

reprodução do Direito. 1 produção do Direito. 1[4. il D D "
l2) Centra-se na retórica de Aristóteles 1 12) Utiliza-se da dialética de Platão 4- j lg
13) Estabelece um fosse entre professor/alunos, '4 13) Permite o enriquecimento mútuo onde até o :. ._ . , . . . 4 44 . ¬¬
condenando os discentes a mercia e paralisia H professor corre o risco" de aprender e os alunos 4
mental e a pensar o Direito com a cabeça de gi passam apensaro Direito por si mesmos. ,Aprofessor. ¡ ,4 ii 4
14) Detém uma pretensão informativa, 4 14) Despe-se da obrigação de exaurir a temática 4;
enciclopédica e exaustiva dos temas jurídicos, 4 juridica pois “o mestre não deve ensinar 4
onde o professor regra geral impõe seu ponto de ll pensamentos, mas ensinar a pensar” ll

vista com lastro no passado. , vislumbrando e projetando ofiirziro.. 4
15) As pautas ou normas de comportamento do " l5) As pautas e normas de ações do professor e
docente e alunos são formais e rígidas, sugerindo `l alunos são irzfiirmais e flexíveis, incitando um

4

a mantença do status quo. M processo de mundança. l
Embora de cunho maniqueísta, esta abordagem permite avaliar os dois

extremos. Ao contrário do que se possa parecer, não se busca o fim do método

expositivo monologado e a adoção pura e simples do método dialogado. O que se

entende necessário é buscar atingir uma mescla dos dois. Diante das críticas
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infundadas somente ao primeiro método e ao exagero dado a posição dialogada,

LEITE (1983) traz uma defesa do método monologado:

A aula expositiva, porém, contrariamente ao que se imagina, não e urn mero exercicio de
erudição no qual o professor  eneanta com suas façanhas oratórias. O metodo expositivo
requer grande preparo por parte do professor já que o tema obedece a apresentação
logicamente estruturada, que acarreta juízos de valor na apreciação do conteúdo e na forma de
exposição. (...) Assim mesmo suprimiu-se sistematicamente a exposição - possível tão
somente entre os professores realmente capazes e portadores de extensa bagagem cultural - e
adotou-se, indiscriminadamente, o sistema de seminários e o estudo de casos (copiado do
study” da universidade norte americana).

Problematizando as ênfases opostas dado ao método dialogado e ao método

monologado, pode-se afirmar que tanto uma quanto a outra técnica exigem de alguma

forma um preparo e uma postura diferenciado do professor em sala de aula, uma

postura dialética. Urna posição que poteneialize as relações entre professor e aluno, e

destes com o saber, de modo a agir sobre o pensamento do estudante, levando-o a uma

reflexão critica e a um desenvolvimento do racioeiniojurídieo.



38

4 A CONSTRUÇÃO DE UM ESTADO DEMOÇRÁTICO DE DIREITO A
PARTIR DE UMA NOVA POSTURA METODOLOGICA EM SALA DE AULA

Afirmou-se, até o presente momento, que no ensino jurídico pátrio sempre

prevaleceu, por força da influência napoleônica e coimbrã, uma forma de aula

uadicional e codicista, quase sempre expositiva e de baixo teor hurnanístico e realista.

O Direito é ensinado ora como busca de princípios naturalistas abstratos ora como

reprodução e interpretação da racionalidade legal e seus institutos, e, como

metodologia no micro-espaço da sala de aula, observa-se uma tendência à

memorização e reprodução em testes da fala do professor ou de manuais de baixo teor

científico. O aprendiz e, depois, o bacharel, estabelecem com o mundo, a manutenção

do quadro de injustiça social pela falta de comprometimento e reflexão sobre o que lhe

é passado.

A partir deste diagnóstico pessimista, como já visto no capítulo anterior, quando

se tratou dos diversos momentos da história do ensino jurídico no Brasil, geraram-se

propostas de mudança, desde Ruy Barbosa até a aula inaugural magistral de San Tiago

Dantas na UnB, em meados do século, sem que se alterasse de uma forma geral e

incisiva o quadro legal e a cultura acadêmico-jurídica. Na última década, por esforço

de alguns teóricos e da formação de comissões governamentais e coorporativas para

estudo e aprimoramento do ensinojuridico, mudanças legais de cunho curricular forarn

produzidas, tendo por fonte urn intenso trabalho de base, e, apesar destas, permarrece

em muitas universidades a antiga metodologia na relação professor-aluno. Em busca

de subsídios para a construção desta nova metodologia que faça maior uso do diálogo

e da reflexão racional sobre urn contexto social concreto, retoma-se aqui a formação

grega, no intuito de embasar alguns elementos já existentes aquela época e ora

esquecidos pelos educadores modernos.

Pode-se, assim, dizer, sern rnedo de cometer nenhum equívoco, que a formação

de um método racional filosófico na linha dialogada a que se propõe a analisar se deu

primeiramente com os gregos, principalmente no século IV a_C, quando surgiram os

sofistas, e depois a figura central de Sócrates. Rompendo com os rnodelos anteriores,

dentro do que atualmente Kulm traduziria corno urna ruptura e mudança de
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paradigmas, Sócrates é tuna referência que aqui se toma para a construção de um

paradigma democrático. Tal como na época do filósofo, deparam-se os estudiosos

progressistas atuais com um modelo muitas vezes fechado, em que prevalece o

monólogo, o dogrnatismo, a autoridade do mestre, uma ênfase na formação intelectual

dissociada da ética e política, e uma busca pelo conhecimento afastada do social e da

construção do próprio Estado. Contra tudo isto se opunha o filósofo, tal como se
conhece o Sócrates de Platão. Pode-se buscar um elo entre esses dois momentos

históricos, clássico e presente, quando se busca construir um paradigma comunicativo,

democrático e intersubjetivo, centrado no diálogo e num desenvolvimento pessoal

aliado ao desenvolvimento politico.

Entender a origem do pensamento de Sócrates, bem como alguns dos principais

elementos que caracterizam esta formação é o mote deste capítulo, resgatando a

metodologia empregada para atualiza-la no contexto da sociedade do século XXI,

particularrnente dentro do ensino juridico. Depois se estabelecem algumas relações

com as teorias contemporâneas de formação dialética, para trazer alguns indicativos

iniciais para reflexão e mudança.

Poder-se-ia até afirmar que a volta a este começo remoto é algo anacrônico,

típico de uma concepção de história hoje questionada. Mas o interesse que se apresenta

aqui não é trazer a formação grega como algo que tenha se passado há muito tempo,

início de um processo evolutivo que justifica a existência de processos atuais. Começo

sim, mas não só um início temporal, algo corno origem e fonte espiritual, a que

sempre, seja qual for o grau de desenvolvimento, se tem de regressam para encontrar

orientação e sentido. Volta-se a Grécia não porque se tenha conferido a esta uma

autoridade imutável, fixa e independente do nosso destino, mas porque nela já

houveram homens que se preocuparam como poucos corn questões vitais, por mais

variadas que estas sejam no decorrer da História. (JAERGER, 2001, p. 5)

4.1 no FUNDAMENTO CLÁSSICO PARA UMA PRÁTICA DIALÉHCA

Ao voltar-se para a sociedade grega do século IV, percebe-se que algumas

condições sociais favoreceram as transformações para este novo pensarnento racional e
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para o surgimento das novas escolas que surgiriam. O novo contexto sócio-econômico

fez surgir o humanismo grego, já presente de alguma forma em Homero e Hesíodo,

mas que adquire sua feição mais proerninente a partir dos sofistas e da constituição das

novas sociedades gregas fundadas sobre bases oligárquicas e democráticas. A

objetivacão da norma, com a escrita, e a laicização do poder, que passou a encontrar

sua legitirnidade na polís, fez com que cada vez mais seus participantes passassem a

pensar sobre o conjunto da existência social7.

Fazendo um recuo histórico, antes de tratar dos sofistas, afirma-se que já os

primeiros filósofos gregos, mencionados pela literatura como pré-socráticos, buscavam

retirar dos deuses a força de explicação para a totalidade, atribuindo ao homern,

através da razão, a capacidade de organizar o cosmos. (RUSSEL, 2001, p. 18) Este é

um passo fundamental se relacionado com os tempos anteriores e as civilizações

orientais, pois surge, aí, um novo critério de verdade, que negava o imediato e buscava

sua fonte em raízes outras que não os deuses.

J a se percebia, portanto, a partir do contato com outras civilizações e estruturas

mitológicas, que atribuir a causa de todos fenômenos a uma fonte externa dava

margem à imaginação e à disputa decorrente de suas diferentes versões. É verdade que

a atribuição à razão, presente em todo ser humano, não rompeu completamente com a

tradição oral e com a autoridade que gozava a figura do educador ou mestre, sobre o

qual ainda cabia a responsabilidade de dar a interpretação exata do que estava escrito

ou do que era falado, fazendo a relação com o contexto em que se inseria. O princípio

da autoridade demoraria muito tempo a ser rompido, se é que se pode dizer que algum

dia o foi realmente.

Nesse momento do qual se procura apropriar, cabia ao professor a formação

moral, politica e intelectual de seus discípulos, considerada, nesses três termos,

7 Pode-se estabelecer um paralelo deste período de surgimento do individualismo classico, sem
descuidar da parte que cabe a este individuo no corpo social, com o retorno moderno do
individualismo c do humanismo e das novas formas de democracia. A constituição e formação do
homem e do Estado neste momento pregresso é similar ao momento que se passa de constituição do
cidadão e do homem autônomo e racional desse novo milênio, guardadas suas peculiaridades. Caso
isso não fosse evidente não se poderia socorrer aos clássicos gregos para buscar uma metodologia
adequada para o ensino superior atual.
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indissoeiáveisfi. Essa formação integral, que mais tarde originaria a concepção

socrátiea, entre outras, encontra raízes na educação informal existente nos tempos de

Homero, condicionada a idéia de areté. Tal concepção teria gerado a forma central de

educação do homem grego, a paióíéía, cunhada no cerne da civilização grega e que tem

como finalidade sempre presente “a formação de um elevado tipo de Homem”.

(JAERGER, 2.001, p. 7)

É comum na Grécia deste período a divisão da sociedade por escolas com

concepções diferentes, mas que tratavam todas de todo o conhecimento humano sem

divisões por assuntosg. A paidéla, educa.çã.o para os gregos, era “algo como uma

formação harmônica e integral do homem, em sentimentos, compreensão e capacidade

de ação, iniciada privativarnente e completada na vida da polis.” (BRANDÃO, 2002,

p. 38) Visava, portanto, sobretudo, o máximo aperfeiçoamento humano, em todas as

areas em que este fosse possivel. A sociedade ateniense exigia do cidadão livre que

participasse da vida pública, acreditando que disto dependia o desenvolvimento da

própria sociedade e de cada um de seus membros. Todo cidadão, ao ocupar a função

pública nas assembléias era responsável por emitir opiniões fundamentadas e que

zelassem pelo bem comum, algo que é exigido até hoje, com maior ênfase, dos

bacharéis em Direito, de modo que a aproximação aqui efetuada entre os dois tempos

não perde o sentido.

A inversão dos deuses para o homem na civilização grega teria permitido a

democracia e a responsabilidade individual pelo próprio conhecimento. Corn a quebra

do dogmatismo do mito e o aumento da força da lei dos homens, gerou-se a

8 Resgatar esta fonnação integral pode ser um dos objetivos mais claros de toda formação humanística,
se considerarmos essa o oposto do cartesianismo e positivismo que caracterizaram o cientificismo
acadêmico dos primeiros tempos modernos.
9 Varias escolas datam deste periodo corn a finalidade de educar completamente o individuo para
pensar ou agir sobre o mundo. Ao invés de guardarem uma relação explicita com a sociedade de onde
surgiam, possuíam uma vinculação imediata com a figura de  mestres e corn a concepção que
tinham da realidade, do conhecimento, da sociedade c do homem. Surgem assim, após as escolas de
Tales, de Pitágoras e tantos outros pré-socráticos, escolas como a Academia de Platão, o Liceu de
Aristóteles, o Pórtico dos cstóieos, o Jardim dos epicuristas, as Escolas einica e cetiea, entre outras,
cada qual com sua concepção filosófica, que perdura, de algum modo, até os dias de hoje. Umas se
dedicavam mais à vida pública e ao conhecimento guia da ação; outras, aos conhecimentos universais
c a possibilidade de a razão apreender a totalidade, enquanto outras buscavam o fim da existência
humana, o lugar do homem e o bom agir. (BRANDÃO, 2002)
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possibilidade de contradição e a necessidade de avaliação de crenças e opiniões, ou

seja, a necessidade de uma verdadeira postura crítica. Nessa nova sociedade grega

passa a se exigir dos educadores que preparem seus indivíduos para assumirem como

cidadãos pienos e conhecedores das novas verdades não mais explicadas pelos mitos.

Dentro deste contexto são primeiro os sofistas os educadores representantes de

uma nova postura antropológica, não mais centrada nas antigas tradições e nem na

ordem universal, mas na criatividade humana. Já que o poder passa a ser dado às

assembléias, são os sofistas, mestres da dialética, que vão educar seus pares na

habilidade para saírem-se bem dentro de um regime democrático, ou seja, a habilidade

da boa argumentação e da persuasão fundamentada, com a qual poderiam fazer

discursos convincentes em defesa de seus interesses e opiniões. A ligação desta

formação com a que se opera atualmente na de bacharéis é bastante direta. São estas

habilidades inclusive parte das competências exigidas pelas Diretrizes Curriculares do

Curso de Direito vigentes no país e, sua falta, objeto de critica daqueles preocupados

com a qualidade dos profissionais atuais.

Os valores que rompiam naquele momento com o modelo anterior assumiam

que não existiam verdades ou valores em si, independentes das pessoas, mas que

variam de pessoa para pessoa, de cidade para cidade, e, portanto, não podem se

sustentar sobre uma pretensa ordem da natureza, sendo tudo fruto da convenção

humana.“'. Sobre esta. ba.se contratual da vida pública se legitima a democracia. Dentro

do relativismo e do humanismo que os caracteiizavam, o maior valor é atribuído a

Mguagem, ao discurso. Preocupam-se eles em ensinar, aos homens que pudessem

pagar, as técnicas do discurso - oratória e retórica - necessárias a provar um

determinado ponto de vista na ágora.

Os sofistas são importantes dentro da história da educação, pois são eles que

pela primena vez no Ocidente, executaram um programa pensado de educação, dentro

das exigências sociais que colocam o indivíduo como participe da ordem pública.

(JAEGER, 2002). Sobre as bases deste novo pensamento que fundamentaria uma

formação crítica e democrática, fala Lara:

1° Um ataque que hodiernnmente se pode fazer ao jusneturalismo.
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Ao constituir-se corno saber diverso do saber mitoiógieo, a filosofia cstruturou-se corno saber
critico. Não se llres bastava, pois, fazer afirmações existencialmente significativas, como era o
caso dos mitos. Conrpetia-lhe também: l) fundamentar toda e qualquer afirmação filosófica,
em bases que se justificassem no foro da racionalidade. 2) Dar-se conta das razões, que a
racionalidade oferecia, para impor-se como firndamento. (LARA, l999, p. 207).

A democracia ateniense pressupuriha decisões tomadas por consenso e não pela

força, o que exigia exercícios de negociação, argumentação e diálogo, e um

treinamento da razão que poderia ser feito em estabelecimentos ou locais isolados da

assembléia, as “escolas”. A razão passa a se opor à força, a linguagem precisa ser

racional com justificativa, argumentos, abertas a interpelação e ao questionamento. Era

esta educação democrática e racional que daria a todos a formação plena, necessária

para se atuar na polis e garantiria o início de qualquer concepção fundada na formação

crítica. Razão e liberdade se tomam os fundamentos da ordem social e política que se

instala, como também na educacional, opondo-se à antiga mitologia. As idéias de

argumentação bem fundamentada através da razão humana e persuasão

permaneceriam como habilidades desejáveis numa formação para o pensarnento

crítico, como apresentado nas criticas anteriores ao modelo atual e na legislação ora

em tela.

De todas as escolas e pensadores clássicos, merecem especial destaque,

Sócrates, Platão e Aristóteles, pela influência que tiveram na constituição do método e

concepção de ensino de todo o pensamento ocidental, e dentre eles em especial, aqui, o

primeiro. Viveram em um determinado momento específico da sociedade grega, que

caracteriza de alguma forma a sua preocupação. Resgatar a inserção histórica e o

método utilizado por ele tern aqui não o intuito rneramente histórico, rnas o intuito

científieo de perceber justamente como estes homens estavam antenados à realidade de

seu ternpo e como tais concepções sociais originárias de métodos para a educação

podem ser transpostas pa.ra nossos dias, de rnodo a contribuir' corn o rnosaico que se

forma acerca do papel da educação na sociedade de hoje, principalmente no que diz

respeito à formação de bons cidadãos e juristas a partir da formação em Direito:

Se tomarmos, por exemplo, Aristoteles, Platão, ou outros pensadores reconhecidos como
filósofos, veremos que tais pensadores fzeram filosofia exatamente na medida em que
pensaram os problemas de sua epoca. l-loje, quando tomamos contato com os resultados do
pensamento aristotelico tais produtos aparecem como algo acabado, corno algo ja constituído,
parecendo possuir existência autônoma, independentemente do processo que o gerou, no
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entanto, a filosofia de Aristóteles  o processo de reflexão que ele desenvolveu para chegar a
esses resultados. (...) Transmissão pura e simples dos resultados da reflexão de Aristóteles, da
rcflcxão dc Kant, da reflexão dc Sartre, c assim por diante, não constitui propriamente a tarefa
da Filosofia. (...) Q fundamental, portanto, e que os alunos assumam essa atitude filosófica;
que eles sejanr capazes de refletir sobre os problemas com os quais eles se defrontam e, no
caso da Educação, que eles sejam capazes de rcflctir sobre os problemas educacionais.
(SA`ViANl, l98i, pp. 35 a 37).

O método filosófico está imbricado com a realidade e por isto continua atual.

l-lá de se notar que mesmo as escolas dos clássicos, ao mesmo tempo em que tinham o

intuito de preparo intelectual e racional de seus integrantes, os iniciados, tinham o

papel de formular críticos das atividades jurídicas e políticas, naquela dupla função

que defne o pensamento crítico já defendida na introdução. Os problemas jurídicos

são desde o início encarados como problemas filosóficos e políticos da sociedade e,

portanto, necessário de maior preocupação por parte dos indivíduos.

Sócrates, colocado erroneamente por alguns como sofista, se opõe, justamente,

ao relativismo destes e a idéia de que a verdade está no melhor poder de persuasão

sobre a assernbléia, bem como à postura mercenária que acusava que os sofistas

tinham. Sócrates, corno os sofistas, tarnbém adota 0 método do diálogo corno forma de

descoberta da verdade, mas acredita, ao contrário dos demais, que conduzido da

maneira adequada, não leva apenas a acordos de verdade, rnas pode gerar verdadeiros

conceitos, que são o próprio conhecimento.

Com essa noção de conceito, Sócrates inicia uma nova fase da filosofia e da

educação, pois afirma que a razão por si só pode chegar a um saber definitivo, base

sólida para enunciados universais e necessários. Se com o ceticisrno e o relativisrno

reinantes ern sua época havia se rornpido a constituição do dogmatismo mitológico

anterior, Sócrates reconstrói a possibilidade de educação, ao acreditar na possibilidade

de um conhecirnento verdadeiro passível de ser adquirido, sern os vícios do

dogmatismo, relativismo e ceticisrno, e ao mesrno tempo preocupado corn a conduta

social do cidadão e corn a conduta ética do indivíduo. Esta parece ser a primeira

grande contribuição que se pode retirar do clássico: a possibilidade de se chegar a uma

verdade ao mesmo ternpo não dogmática e nern absolutarnerrte relativa, urn

conhecirnento com legitimidade alcançado a partir do dialogo reflexivo.
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Para alcançar tais conceitos, desenvolveu a “maiêutica” (que significa a arte de

fazer o parto), método que tinha como principal objetivo aprimorar um conhecimento

já existente no interlocutor, tornando-o mais perfeito e completo. Para isto, primeiro,

Sócrates pedia a seu interlocutor que definisse o tema em questão, partindo de sua

própria experiência e entendimento. Depois, cabia ao mestre apontar falhas na

argumentação, buscando com o interlocutor uma melhor definição para o mesmo

termo, passando de exemplos mais individuais para outros de aplicação mais

generalizada. Com isto, buscava a fundamentação de toda opinião de modo que

atingissem um grau superior que não apenas a de expressão individual de um conceito.

(PESSANHA, 1991) Além de o conhecimento advir do próprio discípulo, que o

enunciava e o ia reelaborando e aprimorando com a ajuda do mestre, tal método

guardava a vantagem de permitir eliminar os preconceitos e a falta de clareza,

freqüentes ao pensamento humano. lsto porque, através do diálogo e de uma exposição

oral ordenada, aumenta-se a certeza de que se sabe o que se pensa saber.

Este método guarda diversas vantagens que não se perderam nestes mais de dois

milênios que separam o filósofo dos teóricos progressistas da educação: o centro no

aprendiz, com o uso de seu conhecimento prévio e da sua relação cotidiana com o

mundo; a importância do mestre corno orientador, não deixando o aprendiz

desenvolver-se de forma espontaneísta, mas agindo sobre os erros que possivelmente o

mestre também tenha cometido em seu momento anterior de aprendizagem; o respeito

à individualidade e a produção do conhecimento do aluno através de seus próprios

meios, em oposição à forma memorizada de alguns manuais e à racionalidade do

mestre, muitas vezes transportada para apontamentos fotocopiados antes de serem

reproduzidos ern prova; a valorização da opinião bem fundamentada e clara; o diálogo

como rneio de eliminar preconceitos e exercitar a tolerância em rneio a outros

aprendizes.

Sócrates ainda dizia que ao invés de questionar o mundo, deveriamos

priineiramente questionar a nós mesrnos, adotando a farnosa frase “conhece-te a ti

mesmo”. Esta consciência de si não retirava do filósofo a preocupação com o homem

enquanto cidadão da polls, mas acreditava que o homem deveria, primeiro, prestar
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obediência à sua própria consciência. Acreditava que a verdadeira educação só seria

possível em números reduzidos, onde o mestre teria capacidade de comunicar-se

efetivamente com seus discípulos, não só em palavras, mas em exemplo e convivência,

e que o desenvolvimento individual provocava necessariamente o desenvolvimento da

polis.

Dentro da concepção deste filósofo a educação coloca-se a serviço da

sociedade, mas não é esta que determina ou condiciona os fins daquela, possuindo a

escola certa autonomia para refletir sobre seu papel e modificar a realidade. Não se

pode esquecer, no entanto, que em toda racionalidade grega, o homem é sempre

concebido em termos relativos à cidade (sociedade hoje), o que implica dizer que o

homem é sempre cidadão e o uso de sua racionalidade se justifica justamente para se

constituir enquanto cidadão e pessoa em plenitude. É só no âmbito da cidade

(sociedade hoje) que a pessoa se experimenta, se percebe e pensa, e ê em relação a ela

que se definem todos os valores. Embora a relação de determinação e
condicionamento se altere, educação e sociedade permanecem intrinsecamente ligadas.

Segundo Lara:

Por mais que os gregos tenham adquirido uma consciência da individualidade pessoal, essa
não se desgarra da consciência da pertença a uma totalidade, dentro de cujos limites torna=-se
possivel compreender o individuo. Eis por que, para o grego da idade clássica, a qualidade de
vida pessoal estava na dependência direta da qualidade de vida em sociedade. Quanto mais e
melhor um grego se sentia cidadão, mais e melhor se sentia pessoa. (LARA, 1999, p. 111)

De todo o movimento grego, pode-se verificar o fundo sobre o qual se pautará

toda a discussão sobre construção do pensamento democrático, qual seja um

pensamento que encarna dois sentidos predominantes, que busca ao mesmo tempo o

desenvolvimento pessoal autônomo, fundado sobre as leis racionais presentes

igualmente em todo ser humano, aliado a um desenvolvimento para a cidadania, ou

seja, uma atitude que entende ser a sociedade a fonte do qual se retira e o fim para o

qual existe todo conhecimento.

No novo paradigma ha que substituir a ênfase no ensino pela aprendizagem.

Dar ênfase ao ensino significa que o sujeito do processo é o professor, pois ê ele quem

transmite, quem orienta, quem instmi, quem avalia, etc. Dar ênfase à aprendizagem é

tomar em conta o desenvolvimento de uma pessoa, em nosso caso o universitário, nos
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diversos aspectos de sua personalidade, o qual inclui: o desenvolvimento de suas

capacidades intelectuais (entre elas as capacidades de pensar, de relacionar, de refletir,

de procurar informações, de analisar, de criticar, de argumentar, de dar significado

pessoal às novas informações adquiridas, o qual de alguma forma, se identifica com o

desenvolvimento da visão critica); 0 desenvolvimento de habilidades humanas e

profissionais; o desenvolvimento de atitudes e valores constituintes da vida

profissional.

Neste novo paradigma a aprendizagem coloca ao aprendiz no papel central de

sujeito, que em contacto com os outros e com o mundo, é capaz de buscar

informações, trabalha-las, produzir conhecimento, mudar atitudes e adquirir valores.

Trata-se de uma aprendizagem significativa que busca envolver a pessoa corno um

todo: idéias, inteligência, profissão, sociedade.

A metodologia dialética não se preocupa unicamente com a técnica, mas

principalmente com a reflexão e interação no processo. Partindo de uma concepção de

homem como ser ativo e de relações, a perspectiva dialética entende que os

conhecimentos não são “transferidos” ou “depositados” por outro (tradicional), mas

que o conhecimento é construído pelo sujeito na sua relação com os outros e com o

mundo. A fim de estimular as operações do pensamento, capaz dessa reflexão, o

professor deve intencionalmente desafiar os seus alunos na direção da construção de

um pensamento cada vez mais complexo e integral.

Como parece claro, é baseado, em parte, no dialogo, mas não retira em nenhum

momento o papel importante do professor enquanto mediador do processo educacional

que deve conduzi-lo de modo intencional e tendo claridade de sua postura na sala de

aula e dos objetivos a ser alcançado. Nenhuma formação dialético-critica podera

existir sem uma formação de professores para o novo papel que deverão assumir

dentro da sala de aula, o qual exige dele já não ser fonte do saber, mais de mediador

responsável em formar um ambiente vivo, no qual os alunos sejam capazes de usar as

informações disponiveis de modo a transforma-las em conhecimento válido, articulado

e individualizado.



48

4.2. DO F UNDAMEN TO MODERNO PARA UMA PRÁTICA DIALÉTICA

A literatura recente no campo educacional, com relação aos paradigmas

mencionados, apresenta duas formas predominantes de metodologia de ensino

atualmente existentes: de um lado, a tradicional; e, de outro, a dialética, progressista

ou crítica. É verdade que a prática em sala de aula ultrapassa qualquer tentativa de

classificação, e que esta dicotomia recebe muitas criticas, mas alguns indicativos

destes teóricos dialêticos permitem corrigir alguns erros apontados por teóricos do

ensino jurídico nos últimos anos, indicando novos caminhos para uma prática

educativa aprimorada.

Há diversos teóricos que procurarn trabalhar dentro de urna perspectiva critica.

Para Marcos T. Masetto, urn dos rnaiores teóricos do campo educacional q_ue escreve

sobre ensino superior, há que se substituir o paradigma reinante no ensino superior que

dá grande ênfase ao ensino por outro paradigma que dê ênfase a aprendizagem. No

primeiro o que se observa é que “o sujeito do processo é o professor”, pois é ele “quem

transmite, quem comunica, quem orienta, quem instrui, quem mostra, quem da a

última palavra, quem avalia, quem dá a nota”. Por aprendizagem o autor entende o

“desenvolvimento de urna pessoa, no nosso caso, de urn universitário nos diversos

aspectos de sua personalidade” (MASETTO, 2003, pp. 81-82), o que inclui:

aq) Desenvolvimento de suas capacidades intelectuais (que incluem as

capacidades de pensar, de raciocinar, de refletir, de buscar informações, de

analisar, de criticar, de argumentar, de dar significado pessoal às novas

informações adquiridas, de relaciona-las, de pesquisar e de produzir

conhecimento, o que, de alguma forma, se identifica com o
desenvolvirnento da visão critica),

b) Desenvolvimento de habilidades humanas e profissionais;

c) Desenvolvimento de atitudes e valores integrantes à vida profissional.

A aprendizagem neste novo paradigma coloca o aprendiz no papel central de

sujeito, que, ern contato corn os outros e corn o rnundo, é capaz de buscar as

informações, trabalha-las, produzir conhecimento, rnudar atitudes e adquirir valores.

Segundo o autor:
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A aprendizagem universitária pressupõe, por parte do aluno, aquisição e domínio de um
conjunto de conhecimentos, métodos e técnicas cientificas de forma critica. lniciativa para
buscar infonnações, relaciona-las, conhecer e analisar várias teorias e autores sobre
determinado assunto, compara-las, discutir sua aplicação em situações reais com as possiveis
conseqüências para a população, do ponto de visa ambiental, ecológico, social, político e
econômico. Faz parte desta aprendizagem adquirir progressiva autonomia na aquisição de
conhecimentos ulteriores, desenvolvendo sua capacidade de reflexão e a valorização de uma
formação continuada, que se inicia ja na universidade e se prolongará por toda sua vida.
(MASETTO, 2003, p. 85)

É importante que a aprendizagem seja significativa e busque envolver a pessoa

corno um todo: idéias, inteligência, sentimentos, cultura, profissão, sociedade. Este

processo exigirá: que o novo se faça a partir do universo de conhecimento

experimentado; que o professor utilize estratégias de motivação para despertar o

interesse pelo novo; o incentivo à formulação de questões em classe; que se coloque o

aprendiz em contato com situações concretas, que o aprendiz possa fazer

transferências do que aprendeu. Por “aprender a aprender” deve-se entender “mais que

uma técnica de como se faz. É a capacidade do aprendiz de refletir sobre sua própria

experiência de aprender, identificar os procedimentos necessários para aprender, suas

melhores opções, suas potencialidades e suas limitações” (MASETTO, 2003, p. 88). A

metodologia dialética não se preocupa unicamente com a técnica tal qual em outras

metodologias, mas principalmente com a reflexão e interação presentes no processo.

Sobre os passos a serem seguidos pela metodologia dialética para se chegar

desta realidade empírica dada pela sociedade, pelo mundo e pelo indivíduo, ao

concreto pensado, fala Vasconcellos:

Uma metodologia na perspectiva dialética baseia-se em outra concepção de homem e de
conhecimento. Entende o homem como ser ativo e de relações. Assim, entende que o
conhecimento não é “transferido” ou “depositado” pelo outro (conforme a concepção
tradicional), nem é “inventado” pelo sujeito (concepção espontaneista), mas sim que 0
conhecimento e construído pelo sujeito na sua relação com os outros e com o mundo. [...] A
teoria dialética do conhecimento nos aponta que o conhecimento se da basicamente em três
grandes momentos: a Síncrese, a Analise e a Síntese. [...] Como superação da metodologia
tradicional, exige-se pois:
0 Mobilização para o conhecimento;
0 Construção do conhecimento;
0 Elaboração da síntese do conhecimento. (VASCONCELLOS, 1992, p. 30-31)

Segundo o autor, urna metodologia crítica passaria, primeiro, por uma

sensibilização para 0 conhecimento, provocada pelo professor. Para isto, 0 professor

deve conhecer a realidade do grupo, de modo a corrigir posturas iniciais equivocadas e
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detectar o nivel estrutural adequado sobre o qual poderá atuar. Segundo, deverá

motivá-los a conhecer, fazendo-os sentir necessidade e mobilizando, características

que vão além do próprio sujeito, como: o assunto a ser tratado; a fi›rma como será

trabalhado; e as reIaç~ões interpessoais (professor-aluno, aluno-aluno). Por último,

como forma de mobilizar o conhecimento, deve o educador partir de uma visão de

conjunto do objeto, propiciando uma significação inicial, e desenvolvendo no aluno a

responsabilidade pela construção autônoma do seu conhecimento.

Na construção do conhecimento, que é uma segunda etapa dentro da

metodologia dialética, a preocupação do educador estará voltada para a análise das

relações que compõe o objeto do conhecimento. Os critérios para a construção do

conhecimento são: si gnificação (processo de vinculação ativa do sujeito aos objetos do

conhecimento, decorrente de alguma necessidade deste oriunda de sua realidade

imediata ou de uma realidade social mais ampla); práxis (conhecimento no sujeito

como resultado de sua ação sobre o mundo); problematização (na origem de todo

conhecimento está um problema que desafia o sujeito); continuidade-ruptura (o

conhecimento novo se faz a partir do antigo; o educador deve dosar esta prática, pois

só a continuidade não ajuda a. crescer e só a ruptura pode levá-lo a falar sozinho);

criticidade (ser critico significa buscar as verdadeiras causas das coisas, superando a

aparência, buscando a essência dos processos, sejam naturais ou sociais); historicidade

(os conhecimentos não são dados mas surgem em determinados contextos); totalidade

(o conhecimento tern origem nurn todo social que deve ser articulado com o

específico). (VASCONCELLOS, 1992) Estar atento a todos estes critérios é o papel da

verda.deira educação baseada dentro da metodologia dialética.

Por fim, a metodologia dia.lética prega um trabalho de síntese nos intermédios e

ao final do processo como etapa fundamental para a compreensão do objeto, pois é

aqui que o educando sistematiza o conhecimento que vem adquirindo,
“materializando” e “objetivando” o conhecimento. A materialização do conhecimento

preenche duas necessidades. É esta materialidade que, por um lado, irá possibilitar a

interação social (com possíveis correções e diálogos); e, por outro, perrnite uma

melhor síntese, visto que aquilo que está na cabeça ainda pode incorrer em certo grau
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de generalidade, abstração, ao passo que na objetivação o sujeito se obriga a uma

formatação e a uma sintetização mais conclusiva.

Sobre esta nova forma dialogada de se conceber o aprendizado em oposição ao

paradigma tradiciorral, Anastasiou e Alves cunlrarn o termo “ensinagern”, usado para

indicar “uma prática social complexa efetivada entre os sujeitos, professor e aluno,

englobando tanto a ação de ensinar quanto a de apreender, em um processo contratual,

de parceria deliberada e consciente para o enfierrtarnento rra construção do

conhecimento escolar, decorrente de ações efetivadas na sala de aula e fora dela.”

(ANASTASIOU E ALVES, 2003, p. 15) Na superação da simples exposição oral,

elaboram estratégias de ensinagern, objetivo de sua obra.

Neste processo de parceria, professor e aluno, une-se ern coro a literatura sobre

ensino superior no Brasil, realçando o papel da interação significativa e da mediação

docente. Retomam, por exemplo, os três passos de Vasconcellos - mobilização,

construção e elaboração da síntese do conhecirnento -, a lógica dialética Kosik e

Saviani, e as idéias de Masetto, ao dizer que suas estratégias devem se aproximar de

um “contrato didático”, estabelecido no início do ano ou semestre, em que professor e

aluno assumern conjuntamente 0 cornprornisso de corrstruírem conhecirnento dentro do

currículo que os une.

Segundo as autoras, o mais importante no movimento dialético, de uma maneira

geral, é abandonar a idéia de pa.s'.s'0.s' a serem seguidos pelo docente a fim de que um

símbolo fosse rnemorizado pelo aluno e verificado rra hora da. prova. Deve-se buscar

acima de tudo que o aluno apreenda tanto o conteúdo quanto o processo em situações

que facilitem o movimento do pensamento. Fala-se ao invés de passos em monz‹mt0.s'.

Citando Waehowicz:

O traballio da educação escola, no cotidiano da sala de aula, é urn trabalho de reflexão pelo
qual o pensamento dos alunos e professores vem a apossar-se do significado da realidade
concreta, retomando-a a partir do abstrato, que é o conhecirnento existente. Não se despreza o
processo de formação de conceitos, tal corno é visto na lógica formal. Apenas se corrsidera que
esse, ao atingir a simbolização, é a pre-partida para a cognição. (W ACHOVVICZ, 1991, p. 71).

O método dialético cara.eteriza-se assim por uma nova a.bordagem do conteúdo

em sala de aula, em que o pensamento passa necessariarnente por uma afirmação ou

tese inicial, a construção de urna contradição, e, finalmente, chegando-se a uma
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síntese. Esta passagem é feita através de um refletir sistemático que consiste num

constante rever, retomar, construir, tantas vezes quanto necessário à compreensão

naquela fase de síntese.

A fim de que se estimulem as operações de pensamento, capazes de produzir

essa reflexão, o professor deve intencionalmente desafiar seus alunos na direção da

construção de um pensamento cada vez mais complexo e integrativo. Conhecer os

comportamentos que dificultam os processos de pensamento mais complexos também

deve ser objeto de cuidado por parte dos professores. No ensino superior, um outro

grande desafio é o de selecionar, a partir do campo cientifico, os conteúdos, os

conceitos e relações, ou seja, a rede pretendida, composta por elementos a serem

apreendidos, já que é o professor o grande mediador da tradição seletiva.

O importante na “ensinagem” é a formação de um novo hábito no aluno. Os

conhecimentos que são tomados dentro de um quadro teórico-prático global de uma

determinada área, de modo que contenham de forma implícita “uma determina lógica

que leva a uma forma específica de percepção, pensamento, assimilação e ação. Ao

apreender-.s'e um conteúdo, apreende-se também uma determinada _ƒ¿›rma de pensar e

elaborar este conteúdo, motivo pelo qual cada área exige formas de ensinar e de

aprender específicas, que explicitem e sistematizem as respectivas
lógicas”.(Al\IASTASlOU E ALVES, 2003, p. 30).

Baseada no diálogo, tal perspectiva não retira em nenhum momento o papel

importante do professor enquanto mediador do processo educacional, que deve

conduzi-lo de modo intencional e tendo clareza de sua postura em sala de aula e dos

objetivos a serem atingidos. Sobre isto nos fala Vasconcellos:

Os papeis de professor e aluno, embora complementares, são, no entanto, marcadamente
distintos. E, apesar do processo democrático que hoje queremos ver instalado na sala de aula,
o professor não pode desvincular-se das caracteristicas especificas de seu papel profissional: 0
de organizador do espaço sala de aula; o de conhecedor dos objetivos e dos conteúdos da
disciplina com o qual trabalha; o de responsável pelas tecnicas mais adequadas para o correto
desenvolvimento dos trabalhos didáticos; o de planejador das atividades discentes em sala de
aula; o de avaliador continuado de todo esse processo; e muitas outras caracteristicas mais. [...j
Com etica, clareza de propósitos, constância de atitudes, competência tecnica c,
principalmente, capacidade para dialogar, o docente saberá como exercer o seu papel
profissional com autoridade (...), respeitando a todos seus alunos, estimulando-os à análise
crítica dos conhecimentos que lhes forem sendo apresentados c atendendo, ao dar espaço e voz
ao alunado, às específicas necessidades e anseios de cada uma de suas tLu'mas.[... j As palavras­
chaves para esse professor são diálogo e comprometimento. (VASCONCELLOS, 2003, p. 69)
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Nenhuma formação crítica nas universidades podera, assim, existir sem uma

formação dos professores para o papel que devem assumir dentro da sala de aula, que

exige dele não mais o papel de fonte de saber, mas de mediador compromissado em

formar um ambiente vivo, no qual os alunos sejam capazes de usar as informações

disponibilizadas pela sociedade de informação de modo a transforma-las em

conhecimento válido, articulado e individualizado.

José B. Dualte (2003), no seu artigo Partictvpação ou Tédio na Universidade."

Um Modelo (Í`rítico versus um Modelo Dogmátieo, apresenta a obra de Lesne,

1 rabalho pedagógico e formação de adultos, como um instrumento para reflexão que

aqui se trava, já. que apresenta um modelo de analise das práticas pedagógicas que Vai

além da classificação maniqueísta entre métodos tradicionais e métodos críticos. O seu

modelo é constituído por três modos de trabalho pedagógico (MTP) que diferem

segtmdo a lógica do traballio e a junção social resultante, fruto de uma síntese

interessante que merece ser explicitada:

QUADRÓ l7 _ Mooos DE TRABALHO PEDAGÓGICO, SEGUNDO JOSE B. DUARTE

F

1 Características 1 MTP 1: Tipo 1 MTP 2: Tipo 1 MTP 3: Tipo 1
1 1 transmissivo e de ll incitativo, de lt apropriativo, centrado 1
4 1 orientação normativa I orientação pessoal 2 na inserção social ll ä “ 1 i
Í Lógica do trabalho lí Indivíduo ó objeto de l Indivíduo Ó sujeito de l Indivíduo ó agente da *A

1 pedagógico I formação : sua formação 1 sua formação e age JH ‹ g X socialmente I
i Efeitos sociais i Reprodução das : Adaptação às : Produção de novas |
1 resultantes 1 relações econômicas e 1 exigências do , relações econômicas ,1 1 sociais 1 funcionamento dessas 1 e sociais 11 ll 1 relações ¡ iI ll ll

Dentro do MTP 1, cita a. concepção bancária de Paulo Freire, um ato de

depósito de um saber do mestre para os alunos. Dentro deste modo de trabalho são

meios: os métodos afinnativos, expositivos (transmissão de um saber) e

demonstrativos (transmissão de um saber-fazer); os métodos interrogativos, ein que o

mestre induz o aluno dentre de urna seqüência de perguntas que o levam a descobrir o

resultado que se deseja memorizar; e os métodos ditos ativos, que fazem uso de
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materiais pedagógicos e meios audiovisuais para completar o pensamento de quem os

utiliza. Aqui se fala em UCI/“I¡S'/72Í.S'.S'ã0 de saber.

Dentro do MTP 2, o trabalho de grupo se coloca como o mais pertinente de

todos os meios utilizados, entendendo-se que um sujeito formado neste pequeno grupo

será capaz de continuar a fazê-lo em situação real, se se puser a tônica na modificação

de a.titudes. O formador coloca-se como apenas uma fonte de informação entre outra.s,

ao lado de outros recursos de informação colocados a serviço do crescimento interior

do aluno. Aqui se fala em partilha de saber.

Por fim, dentro do MTP 3, o traballio do mestre se coloca na articulação da

teoria com a prática com vista a aumentar simultaneamente a capacidade de

ap1'opria.ção cognitiva do real e a capacidade de agir sobre o real. Aqui se fala em

produção de saberes. A fim de que se estipule a relação entre o questionamento dos

saberes e a vida real de forma a produzir respostas às novas exigências sociais, cita 0

método de conscientização de Paulo Freire, que se rea.liza através da estratégia

conhecida dos temas-geradores. Em face da função produtora e transformadora deste

método, ele se encontra mais próximo das teorias ditas críticas, que buscam acusar

uma sociedade injusta e defender a necessidade da educação agir em prol de outra

melhor.

Duarte, com base 11os modos de trabalho pedagógico de Lesne, chega a propor

tarefas do professor em aula, de modo a formar o aluno dentro deste modelo crítico:

Fase l: Propor objetivos c explicar aos alunos os procedimentos da pesquisa.
Fase 2: Descrever a situação problemática á turma, utilizando o meio mais adequado.
Fase 3: Estimular (“encorajar”, no original) os alunos a proporem questões acerca da situação
problemática, com o objetivo de os ajudar a obter informação (“dados”, no original) para a
pesquisa.
Fase 4: Estimular os alunos a proporem “explicações” para a situação problemática.
Fase 5: Estimular os alunos a pensarem sobre os seus processos de pensamento e sobre o
processo de pesquisa. (DUARTE, 2003, p. l 17).

Segundo este, o modelo se destina a alcançar três efeitos:

- ajudar os alunos a desenvolverem as competências intelectuais necessárias à formulação de
questões importantes e á procura de respostas; '
- ajudar os alunos a adquirir competências relacionadas com o processo de pesquisa [...j;
- ajudar os alunos a tomarem-se aprendizes autônomos e independentes, confiantes e capazes
de aprenderem por si próprios (este, o mais importante). (Lesne, apud DUARTE, 2003, p.
1 17).
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Contrapondo às duas visões da realidade, dogmática e crítica, e aproximando,

nesta, a idéia de razão e de democracia, expõe Duarte uma síntese que traduz a

oposição que se pretende travar:

A reflexão sobre a atividade do aluno no processo ensino/aprendizagem leva-nos, assim, a
duas epistemologias eontrastantes. Uma é a epistemologia da certeza, de base dogmática­
expositiva, de um saber transmitido ou “doado” ao aluno. Outra e a epistemologia da
curiosidade, sugerida por Torres (...) No ponto de vista do professor, relembro de cor dois
postulados da ação pedagógica evocados por Torres (...): o professor é investigador da sala de
aula; o professor ó militante da justiça social. Ora, uma atitude crítica do professor em relação
ao saber e à sociedade não deixará de ter reflexos nas atitudes do aluno. Trata-se, assim, de
dois postulados claramente articulados com uma pedagogia que procure concretizar, a curto c
a longo prazo, nos alunos, os objetivos de produção de saberes e da transformação social
(DUARTE, 2003, p. 120)

Airisca.-se dizer, enfim, que a metodologia para uma formação adequada no

ensino superior é aquela que têm como meio o diálogo argzmzenlazlvo e corno fim a

busca de uma melhor compreensão de si mesmo, dos outros e do mundo. Neste

processo, o professor assume um papel ativo, como também o aluno. O professor fica

responsável por propiciar em sala de aula o clima para o diálogo argumentativo,

conduzindo a discussão entre alunos ou o raciocínio individual dentro de um

encadeamento lógico de idéias que leve a um conhecimento mais exato de como se

processa uma relação com o saber compromissada ao mesmo tempo com a verdade e

com a justiça social.

O aluno deve estar igualmente eompromissado e motivado, já que a atividade

do professor se dá justamente a. partir de sua atividade mental e argumentativa em

classe, conduzindo-o por um caminho que lhe dará a autonomia para pensar em

situações que não a da sala de aula. Por óbvio, não se pode falar nesta prática sem um

conteúdo crítico. Mesmo que este não seja especificamente o objeto deste estudo, a

união de um e outro ocorrerá de forma. imediata na pessoa do professor, que

assumindo uma prática critica provavelmente tenderá a buscar um material de estudo e

traballio mais capaz de desenvolver o raciocinio crítico de seus alunos.

A metodologia dialética é aquela basea.da, ao mesmo tempo, no diálogo entre

professor-aluno que o conduz dentro das operações mentais de um raciocínio correto,

ensinando-o a pensar; e no diálogo aluno-professor-aluno, para que compreenda as

opiniões divergentes e fuja do individualismo, construindo um conhecimento mais
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sólido que respeite a opinião do outro no que ela pode trazer de novo e externo ao

sujeito. Parece imperativo por parte do professor tanto em um quanto em outro forçar

o estudante a justificar suas opiniões e ações de modo a leva.-lo a uma atitude mais

consciente e mais próxima da verdade e da realidade social.

Conduzir o a.luno no caminho reto sempre foi o objeto da. educação, que está

cheia de boas intenções em todas as metodologias empregadas. Em última instância,

todo projeto educativo guarda a noção de promoção do homem. Deve-se assumir uma

prática que toma a interação significativa e o diálogo argumentativo como motes para

uma melhor condução do aluno, a fim de que se alcance uma verdadeira formação

crítica.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Muito já foi escrito sobre o ensino juridico pátrio e seus problernas. Muito

esforço também vem sendo feito para a modificação do quadro legal, do currículo, da

titulação do corpo docente, e pela mudança na política de credenciamento e

reconhecimento de novos cursos, visando alterar o quadro rnuitas vezes apontado

como caótico. No plano cientifico teórico, novas abordagens sobre o papel do Direito

na sociedade e no Estado já têm sido formuladas desde Ineados do seculo passado,

buscando romper corn o modelo jusnaturalista e juspositivista, corrsolidando-se uma

espécie de movimento crítico. O passo que parece faltar para que realmente um novo

paradigma, mais plural, crítico e democrático, se instaure, é que além destas

modificações no plano geral ou formal, se façam experiências e estudos aprofundados

e reflexivos destas experiências em contextos concretos de sala de aula, a fim de

subsidiar as ações de professores e alunos em prol de um novo hábito.

Sabe-se que rnuitos dos alunos foram educados com uma formação precária e

passiva e chegam aos bancos universitários tolhidos de boa parte da criatividade e

inquietação infantil. Muitos dos professores, também inicialrnerite prospectivos e

interessados em modificar a prática usual e falida de ensino, com o passar dos anos, e

com a falta de incentivo do governo, de alunos e de colegas, acomodarn-se. lnstaura­

se, assirn, urn pacto de rnediocridade: uns fingern que ensinarn, outros que aprendem, e

o governo que realmente está aumentando o número de pessoas com “formação

superior”, concedida, sern esforço e sem muito investimento, ao cabo de cinco anos.

Sern tirar o mérito de todo estudo ou ação num ârnbito rnacro, sern o qual não se pode

falar no micro, acredita-se ainda que a construção de urn verdadeiro Estado

Democrático de Direito, em seu sentido substancial, ou seja, com cidadãos e

instituições que atuem por uma sociedade mais justa e tolerante, passa pelo

rornpirnento do pacto suprarnencionado e pela instauração de uma nova relação

professor-aluno em sala de aula.

Mesmo com todos os condicionantes externos e crises que retiram muitas vezes

da universidade e dos cursos jurídicos sua legitimidade enquanto formador da
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democracia, parece ser o contexto de sala de aula, personalizado em seus agentes, o

problema mas também a solução para este mal. Os professores, que pelo menos nas

instituições federais gozam de alguma estabilidade e liberdade de cátedra, parecem ser

ainda os grandes propulsores potenciais de uma nova prática, na medida em que tal

estabilidade permite um projeto em longo prazo, e a liberdade de cátedra, se bem

usada, permite que, fechadas às portas da sala de aula, seja ele a autoridade a conduzir

um processo de “ensinagem”, nos termos cunhados por Anastasiou.

Para gerar um Estado Democrático de Direito, é necessário que as instituições e

espaços profissionais para onde se encaminharam boa parte destes bacharéis sejam

“recheados” por homens e mulheres desacosturnados com o passivisrno, com o

conhecimento pré-fabricado de rnanuais, corn a letra morta dada pela lei ou por uma

autoridade constituída a priori, ou, ainda, com o conhecimento j urídico desvinculado

da realidade das pessoas concretas a que se direcionam e de a uma nova sociedade.

Deve se romper, através e com o conteúdo dado em sala de aula, com o rnétodo

dogmático, unidisciplinar e descontextualizado que apontam os questionários de

professores de todo país no estudo de lnês Porto, e se instaurar nova prática, mais

reflexiva e criativa, própria de sujeitos autônornos e compreensivos. Urn

ernpreendimento, sem dúvida, nada fácil, e que exigirá rnuito esforço dos professores e

apoio por parte dos colaboradores deste novo ensino de maior qualidade.

Gera-se democracia a partir da formação de agentes democráticos, que saibam

unir o conhecimento jurídico e não jurídico à ética e à política, que estejam

acostumados a questionar o dado, a fundamentar suas falas, a ouvir e compreender a

voz diferente sem preconceito, disposto a mudar sua opinião, a articular informações, a

mediar 0 conflito de idéias, enfim, a dialogar, em seu sentido mais arnplo, corn o outro

e com o rnundo. Ao rornper corn um hábito e constituir o outro terá o professor

cumprido o seu papel. Nisto consiste a verdadeira postura dialética, que concede ao

mesmo tempo, a elevação do raciocínio lógico-jurídico até conceitos mais bem

elaborados, ern seu sentido clássico, e as ligação deste raciocínio ao contexto social

imediato, elaborando sínteses que se apropriem das contradições que gerarn a evolução

histórica, no seu sentido modemo.
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Não se pode levar ninguém aonde não se tenha chegado e, portanto, e

importante, mais do que qualquer coisa, que os professores tenham a postura esperada

de seus alunos. Deve-se buscar a contratação de professores com este novo perfil e a

formação constante de um corpo docente unido num mesmo propósito, de construção

de agentes democráticos. Só assim legislação, teoria e projeto didático-pedagógico

(quase sempre elaborados com ótimas intenções) se transformariam em realidade na

relação que se estabelece em sala de aula, entre professores e alunos, dentro de um

contexto psicológico e sócio-histórico concretos.

O sentido dado à formação deve estar claro para a maior parte, senão todo o

corpo docente, para que com os objetivos comuns se possam realizar novas

experiências em sala de aula, refletir sobre elas e discutir em conjunto, colaborando

com uma prática ao mesmo tempo interdisciplinar e coesa. Os professores devem estar

sempre atualizados, preocupados com o Direito, com a sociedade e com o que já

sabem ou devem saber seus alunos, e buscar, acima de tudo, uma postura democrática,

na relação com seus colegas e alunos, ou seja, respeito à diversidade e a opiniões

contrárias para a construção coletiva de idéias e pessoas.

Trabalhar por um verdadeiro Estado Democrático de Direito, retirando-lhe do

plano abstrato, e devolvendo-o ao seu elemento subjetivo, ou seja, a formação dos

cidadãos que o compõe, parece se o verdadeiro objetivo a que se devem debruçar

professores do ensino de Direito. Ao entender a importância do Direito e da prática do

bacharel, que irá ocupar importantes postos nesta sociedade, passa-se a compreender

como o treinamento para um novo hábito em sala de aula se faz necessário, e como

disso depende o compromisso e empenho pessoal do corpo docente e discente.
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